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Resumo
Este trabalho visa analisar uma temática de grande relevância no mundo
empresarial actual, nomeadamente as práticas de OutsourcÍng nos Sistemas de
Informação / Tecnologias de Informação (SUTI), com particular ênfase na
deslocalização para os países emergentes (também coúecida como Offshore
Outsourcing) e as suas consequências.
Em verdade, na sociedade actual o Outsourcing é visto como mais um recurso
para colmatar as necessidades das empresas e assumem-se as suas viÍudes e defeitos
como consequências naturais com as quais convivemos, muitas vezes sem tomar
noção da plenitude das suas relações causa-efeito.
É indiscutível a inevitabilidade do Outsourcing no mundo empresarial de hoje, pois
actualmente este é um recurso essencial ao sucesso de qualquer negócio que seja
fortemente dependente dos SUTI. Permite flexibilizar a operação, expandir ou contrair
consoante as necessidades, adquirir competências de forma quase imediata e manter
os SUTI na vanguÍrÍda, garantindo a competitividade do negócio. Nem tudo, no
entanto, são vantagens. Existem inconvenientes no Outsourcing, alguns deles
significativos, em particular quando se opta por migrar para os mercados emergentes e
que podem obrigar a repensar algumas opções tomadas nos SUTI.
Essas vantagens e desvantagens trazem consequências económicas e sociais
que nem sempre são devidamente interpretadas e consideradas pelas organizações que
optam pela deslocalizaçáo, frequentemente na óptica de diminuição dos seus custos,
desconsiderando os interesses de alguns dos seus stakeholders.
Para tentar aferir o estado da arte, foi efectuada uma investigação bibliográfica
aprofundada e, de seguida, foi aplicado um questionário junto de profissionais na iárea
dos SUTI visando captaÍ a sensibilidade dos mesmos para este tema. Por fim, em
função da investigação e dos resultados do questionário, procurou-se delinear
possíveis linhas de trabalho e investigação para o futuro.
Palawas-chave: Outsourcing, Offshore, SUII, Subcontratação, CSR, StakehoWers
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Outsourcing and the loss of IT-Jobs to the emerging markets, a CSR
perspective
Abstract
This paper aims to analyze an issue of the up most importance to business
management, namely Outsourcing practices in Information Systems and Technologies
(IT/IS), in particular the migration into emerging markets (also known as Offshore
Outsourcing) and its consequences.
Nowadays, in the present society, Outsourcing it is seen as one more resource
available to fulfil companies' needs, and its virtues and flaws are accepted as natural
consequences, which we live with, most times not realizing its full cause and effect
scope. It is unarguable the Outsourcing inevitability in the business world of today,
since this is an essential resource to the success of any business strongly dependent of
m S. It allows to mould the operation, to grow or shrink as needed, to acquire
competences almost immediately and to maintain its IT/IS on the edge, assuring
business competitiveness.
Not all are advantages however. There are disadvantages in Outsourcing, some
of which quite significant, especially when one chooses to outsource into emerging
markets, decision that may force the rethinking of choices made regarding IT/IS.
This advantages and disadvantages bring economic and social consequences
that not always are correctly interpreted and considered by the organizations that
outsourced offshore, frequently seeking to mitigate costs, disregarding some of its
stakeholder' s interests.
To evaluate the current scenario, a deeper bibliographic research was
conducted, followed by a questionnaire, answered by professionals working in IT/IS,
in order to understand their sensitiveness on this issue. Finally, with this information
in hand, future trends of work and investigation were outlined.
-v-
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Glossário
Nearchore outsourcing
Subcontratação de actividades a empresas externas, em países vizinhos e próximos
geograficamente.
Offshore outsourcing
Subcontratação de actividades a empresas externas, sediadas noutros países distantes
geograficamente.
PALOP




Sistemas de informação / Tecnologias de informação
SLA (ServÍce Level Agreement)
Níveis de serviço acordados
Stakehold.er
Qualçer grupo ou indivíduo, claramente identificável, capaz de condicionar os
objectivos daorganização, ou de ver os seus objectivos condicionados por ela.
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l. lntrodução
1. Motivações do investigador
Actualmente o recurso ao outsourcing (ou subcontratação) dos Serviços de
Informação / Tecnologias de Informação (SVTI) é uma práticacomum parafazer face
aos mais diversos desafios desta iárea, nomeadamente os relacionados com os
problemas internos na implementação de projectos (falta de competências,
disponibilidade de tempo ou recursos, entre outros), assegurar a actualização
tecnológica (promovendo a facilidade em implementar novos projectos como
substitutos de p§ectos anteriores), gaÍantiÍ níveis de serviço, combater custos, etc.
Esta, é no entanto uma opção que levanta algumas questões relativamente à
ética e à responsabilidade social das organizações, uma vez que a adjudicação de
projectos a empresas em regime de outsourcing tem implicações ao nível de alguns
stakeholders, sendo que o Estado e os trabalhadores são directamente afectados, o
primeiro pela perda de impostos quando esta subcontratação é efectuada em regime
offshore ott nearshore (subcontratação a empresas que operam noutros países), e os
segundos pela possível perda de postos de trabalho, com implicações também no
Estado e nas comunidades locais (desemprego, aumento da criminalidade, perda de
qualidade de vida etc.).
O principal desígnio da presente pesquisa é perceber a abrangência desta
questão, e ao mesmo tempo avaliar até que ponto as gestões de topo das empresas ao
úvel internacional têm consciência das implicações que estas práticas tÍazem às suas
organizações. Segundo Barthélemy et al. (2N5), a percepção geral é a de que a
subcontratação dos SIffI é uma opção fundamentalmente escolhida em função da
economia de custos, e que raramente considera as implicações para os viários
stakeholders, para além dos accionistas e grupos particularmente afectados pelo
desempenho bolsista das organizações.
No que diz respeito à audiência deste estudo, pode dizer-se que ela será
maioritariamente constituída pelos profissionais da ârea no seu processo de
consciencializaçáo das consequências que a tomada deste tipo de decisões acarreta,
bem como pelos gestores de topo que eventualmente poderão aqui encontrar mais
alguns dados relevantes que os auxiliem na decisão de passar a subcontratar (ou não)
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os serviços de informação das suas organizações. Desejavelmente, este trabalho
poderá munir os profissionais de mais informação acerca das práticas de outsourcing,
eventualmente alargando os seus horizontes e fornecendo novas possibilidades de
decisão que continuem a respeitar os compromissos financeiros assumidos, mas que
ao mesmo tempo permitam também atingir um maior nível de conformidade com os
interesses da generalidade dos seus stakeholders.
2. Problema de investigação
O problema de investigação deste trabalho prende-se essencialmente com a
perda de IT-Jobs das economias ocidentais para os mercados emergentes, devido às
práticas crescentes de outsourcing na área dos Sistemas de Informação / Tecnologias
da informação. Na sequência dessa problemática inicial, faz sentido tentar perceber
quais são as prioridades definidas pela gestão de topo das organizações que decidem
partir para os países emergentes, e de que forma é que eles abordam e resolvem a
divergência de interesses daí decorrente.
Deste problema surgem algumas questões merecedoras de análise. Porque é
que umas empresas deslocalizam e outras subcontratam actividades? Até que ponto é
o factor custos, preponderante na decisão de mover os departamentos de SVTI, e de
que forma lidam as empresas com os recursos humanos envolvidos nos departamentos
deslocalizados?
Estas são questões que ajudarão a tipificar o fenómeno, a perceber as
tendências do sector, bem como a caracterizar as empresas que optam pela
deslocalização e as suas relações com os seus vários stakehollers.
Neste processo, surgem alguns vectores particularmente relevantes. Por um
lado, e até onde for possível, será importante identificar que relações de causa/efeito
se verificarão entre os desempenhos económico, social e ambiental, e a adopção de
estratégias de offshore elou nearshore outsourcing por parte das empresas. Por oufo
lado, tendo uma noção dos impactos reais da deslocalizaçáo, e contabilizando não
apenas custos financeiros propriamente ditos, mas também consequências ao nível
dos restantes stakeholders (insatisfação e possíveis retaliações de trabalhadores,
comunidades, estado, consumidores, etc.), importará tentar identificar o grau de
sucesso da opção de deslocalizaçáo paraum país emergente, e avaliar se a adopção de
uma estratégia baseada em RSO (Responsabilidade Social das Organizações) qlue
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procurasse capitalizaÍ as vantagens locais, conseguiria constituir uma opção mais
aliciante e evitar a deslocalização ou a subcontratação de actividades.
3. Questões de pesquisa
o presente estudo tem portanto como objectivo avaliar até que ponto as
estratégias de responsabilidade social poderão desempenhar um papel fundamental
neste problema que afecÍa as economias ocidentais e que se prende com a perda de
empregos na área dos SVTI para os mercados emergentes. Nesse sentido pretende-se
apurar quais as principais razões que levam as empresas a deslocalizar elou
subcontratar em regime de nearshore/offihore.Em paralelo, serão também analisadas
as prioridades internas relativamente aos interesses dos stakeholders, e de que forma é
que essas prioridades foram hierarquizadas e ponderadas na decisão final.
Essas decisões têm consequências a vários níveis, nomeadamente económicas,
sociais e ambiental. E, por isso, é também um objectivo deste estudo aferir o
respectivo custo para aorganização e para os seus stakeholders, e tentar perceber se
uma maior consciência social que tirasse partido das potencialidades locais evitaria o
êxodo pÍra os países emergentes.
4. Proposições de partida
Relativamente às questões que serão objecto de análise foram identificadas,
com base na literatura e na experiência pessoal do investigador, algumas proposições
preliminares.
Quanto à subcontratação/deslocalizaçáo nearshore/offshore, este parece ser
um fenómeno que deriva de uma questão essencialmente económica (Ferreira, 2008;
Barthélemy et al., 2005). Normalmente, as empresas que optam por estas
soluções/estratégias, são cotadas na bolsa, e como tal estão obrigadas a apresentar
resultados de acordo com as expectativas dos seus accionistas. Dessa form4 e numa
conjuntura económica mundial cadavez mais exigente, as empresas optam cadavez
mais por se focarem nos seus core businesses subcontratando as suas actividades "não
core" nas quais se incluem os SVTI. Noutros casos, os SVTI pertencem ao core
business, e nesta situação, se for possível cumprir determinadas condições opta-se por
deslocalizar esta actividade para os países emergentes.
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Consequentemente, a prioridade destas empresas, é essencialmente a de
garantir resultados positivos que contribuam para a valorização das acções,
assegurando o retorno dos shareholders, desconsiderando quase por completo os
interesses dos restantes stakeholders como os trabalhadores, as comunidades nas
quais se inserem e os Estados. São ainda de considerar as implicações para as
comunidades ocidentais que perdem estes postos de trabalho, com consequente
aumento de desemprego, perda de ordenados, perda de impostos, diminuição da
circulação de capital nas comunidades afectadas, aumento da criminalidade, entre
outras situações (Jones, 2005). Adicionalmente, nos piores casos, este é um cenário
que pode afectar e comprometeÍ a imagem da empresa, e causar atritos internos e
desmotivação dos seus trabalhadores que podem condicionar o futuro da organização.
Por fim, e decorrente do cenário anteriormente descrito é possível presumir
que, as empresas quando optam por constituírem parte da ou toda a sua actividade de
SUTI nos países emergentes, não levam em consideração todos estes factores, nem tão
pouco têm noção deles na maioria dos casos. Como tal é admissível que uma análise
cuidada destes factores na altura de decidir, aliado a um plano de
reestruhrraçáohevital\zaçáo das unidades envolvidas fortemente baseado numa
política de responsabilidade social, que procure tirar partido dos recursos de que já
dispõem e das comunidades onde se inserem, possa evitar a deslocalização com
resultados igualmente positivos ou até superiores, especialmente quando se considera
indicadores como satisfação, lealdade ou empenho dos seus trabalhadores.
Em sum4 clarificando as proposições decorrentes da reflexão efectuada:
P1: As empresas que deslocalizam, fazem-no essencialmente por questões
económicas.
P2: As empresas que decidem pela via da deslocalização privilegiam as
opções que, na sua essência, se traduzem em vantagens a curto prazo em detrimento
de opções cujas vantagens se realizem no médio ou longo prazo
P3: A não deslocalizaçáo dos SVTI, decorrente de uma política baseada em
RSO, poderá revelar-se uma opção mais vantajosa do ponto de vista financeiro no
longo prazo.
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ll. Revisão de Literatura
1. Ofíshore Outsourcing e Deslocalização nos SllTl
A actividade das empresas depende cada vez mais da capacidade de gerar
informação relevante em tempo útil. Não sendo normalmente o core business das
empresas, os SUTI revelam um papel preponderante na sua performance. É muito
importante que as empresas assegurem do seu lado a optimização da estrutura de
produção, a estratégia de negócio e a reorganizaçáo dos processos internos e externos,
como forma de obter maiores níveis de eficiência operacional e comercial.
Segundo Chan e Pollard (2006) o Outsourcing foi moda no princípio dos anos
90 como uma forma de reduzir os custos de IT de um ponto de vista global, ao mesmo
tempo que permitia ganhar competências para melhorar as operações. Contudo, quase
90Vo das empresas que investiram milhões de dólares em outsourcing acabaram por
terminar o contrato e trazer a especialização de volta para casa. Essas empresas
alegam que conseguem poupar milhões de dólares fazendo o frabalho IT
internamente. No entanto, a corrente mais consensual para passar a subcontratar os
serviços SI/II, apesar de reconhecer a influência de outros factores (que são bastante
influenciados pelo país de origem, nomeadamente EUA e Europa), ainda defende esta
opção em função da economia de custos, mesmo tendo que enfrentar a resistência de
alguns grupos de stakeholders como os trabalhadores e os governos locais.
No caso dos prestadores de serviços de SVTI, nem sempre é isto que acontece,
uma vez que as empresas por vezes não diminuem o seu nível de integração vertical.
Não deixam de fazer as coisas que sempre frzeram, simplesmente optam por uma
reestruturação geográfica da organizaçáo, deslocando algumas funções para outras
localizações, regra geral e à semelhança do outsourcing, por questões de custos.
Consequentemente, muitas destas empresÍs recoÍTeram ao offshore outsourcing.
É indiscutível que a grande vantagem do offshore outsourcing, como já
referido, prende-se com o factor custos, mas este tipo de subcontratação não fiaz sô
vantagens. Se por um lado alatga o leque de opções ao alcance das empresas, por
outro alarga também o universo de riscos a que uma empresa está sujeita, devido ao
incremento de complexidade da organização (mais pessoas, maior rotatividade do
pessoal, mais linhas de comunicação, mais redes informáticas). Salientam-se também
-5-
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os riscos externos à organização como, por exemplo, instabilidades políticas, sistemas
legais adversos ou diferenças socioculturais.
Apesar do outsourcing parecer a solução para os problemas de SVTI de uma
empresa, na realidade, muito poucos relacionamentos de outsourcing têm sucesso.
Allen salienta que a maioria dos contratos de TI (quase 70Vo) precisam de ser
redefinidos lmavez, e que só l5Vo sáo terminados. Algumas empresas queixam-se de
que os fornecedores não percebem aquilo que eles querem, e que os custos são muito
elevados face aos resultados obtidos (Chan e Pollard, 2006).
a. OutsourcingGlobal
Segundo Djavanshir (2005), algumas das principais vantagens da
subcontrataçáo offsho re passam por :
1. Redução de custos de mão-de-obra
2. Acesso a mão-de-obra especializada e talentos
3. Continuidade de operações - possibilidade de montar operações "folLow the sun"
4. Aumento da flexibilidade - possuir recursos flexíveis como forma de obter uma
vantagem competitiva que contribui para a redução dos tempos de projecto,
permitindo responder mais rapidamente às exigências de mercado
5. Acesso às universidades dos países em Offshore - as empresas encontraram uma
forma de obter uma fonte segura de "cérebros" competentes, capazes de resolver
problemas, inovadores, para além de esse ser um meio simples de formar o
pessoal nas filiais em offshore.
b. Riscos e Desvantagens
O recurso ao outsourcing em regime de offihore implica indiscutivelmente, correr
alguns riscos que devem ser antecipados sob pena de ocoÍrerem fortes prejuízos. De
acordo com Djavanshir (2005), entre os principais riscos identificados encontram-se:
Riscos Políticos (instabilidade política, gueÍras, confiscações, nacionalizações
e actos de terrorismo, etc.)
Riscos legais
Segurança e vulnerabilidade da informação - Este é um ponto particularmente
sensível por implicar viárias áreas, além da particular complexidade envolvida.
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questões problemáticas:
o Perda do controlo de autenticação
o Aumentos da complexidade de rede
o Políticas de segurança contraditórias
o Segurança do pessoal
o Capacidade de resposta a incidentes diminuída
o Perdas de controlo sobre segurança do desenvolvimento
o Ameaças externas
o Ambientes de negócio imaturos
o Problemas e diferenças socioculturais
o Diferenças linguísticas
o Limitações derivadas da diferença horiária em sistemas que não
funcionem 24horas
c. Ética e objectivos da Organização
Genericamente, qualquer organ\zação tem um conjunto de stakehoders qlue
cooperam para um fim comum, normalmente o SuceSSo da organizaqíO, e competem
pelos recursos que ela gera, nomeadamente ao nível da forma como os mesmos são
distribuídos (Jones, 2005). Pelo meio existe um processo de gestão dos interesses dos
stakeholders, cujo objectivo é assegurar um equilíbrio estável entre as várias forças,
evitando prejudicar as partes envolvidas, ou pelo menos procurando minimizar o
impacto até onde for possível, sendo que quanto maior for o nível de cumprimento
com cada gmpo, maiores os benefícios que daí podem advir para a organização. Isto
altera a forma de conduzir os negócios, com particular ênfase na estrutura de custos,
flexibilizando a gestão e aliviando a organização de actividades menos importantes,
permitindo a concentração no seu core business.
d. Recursos Humanos
Existe sempre a questão de saber o que fazer com o excedente de recursos
humanos e materiais de que se dispõe. No que concerne aos recursos humanos é
necessiária uma abordagem mais holística, caso a caso, dada a sensibilidade do
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assunto. Normalmente, hâ algumas pessoas que deverão ficar alocadas à gestão do
serviço que passou a ser executado em regime de outsourcing-
Noutros casos existe a possibilidade do prestador de serviços absorver parte
(ou a totalidade) da mão-de-obra. Alguns empregados confiam na flexibilidade,
conveniência e crescimento profissional que o Outsourcing oferece, sendo que esta
situação traz frequentemente vantagens e contribui para a satisfação desses recursos
humanos, que ganham novas perspectivas de evolução uma vez que, ao passarem de
uma activid ade "não core" da antiga empresa para uma actividade "core" que é a do
prestador de serviço, beneficiam do acesso a metodologias, formação, melhores
práticas e sinergias que contribuem para o seu aumento de eficiência e coúecimento
do negócio, passando a encaÍÍr o seu futuro profissional de outra forma. Também é
possível a transferência desses recursos para outras iáreas da empresa e, em última
instância, existe sempre o cenário da dispensa de funcionários.
A deslocalizaçáo da fuea de SUTI de países desenvolvidos para países como
Índia China, Filipinas ou até mesmo Bangladesh e Gana, está a implicar uma
transferência de empregos para estes países, o que está a causar uma baixa nos
ordenados dos países de origem, estimando-se que de 2000 até 20f5 tenham caído
247o (Jones. 2005).
Assim, as empresas que não tirarem partido das possibilidades de
Outsourcing, podem ver-se na contingência de competir numa desvantagem de custos
face às empresas que foram pró-activas nesse aspecto. Neste contexto a
responsabilidade social da organização deve ser avaliada sob diferentes perspectivas.
Com uma deslocalização bem sucedida, a empresa pode beneficiar de uma substancial
redução de custos o que poderá beneficiar muitos dos seus stakeholders. Em
particular, essa redução de custos pode criar valor para os shareholders. Por oufo
lado, pode haver uma redução de preços que beneficia o cliente, ou podem ser
reencaminhados mais fundos para funções de I&D (que até pode criar mais
empregos), e é preciso considerar também os benefícios para os destinos destes
investimentos, com a criação de empregos, transferência de conhecimento e
tecnologia, impostos pagos aos governos locais, benefícios nas comunidades locais,
etc. (Jones, 2005).
O grande revés é a perda dos empregos que foram deslocalizados, e
subsequente baixa de ordenados que ocorre para os que ainda conseguem manter os
empregos face à ameaça da deslocalizaçáo, com consequentes impactos para as
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comunidades uma vez que há menos dinheiro paÍa consumo, menos impostos,
aumento da criminalidade, etc..
Num mundo cada vez mais global, a generalidade das grandes corporações
multinacionais estão tendencialmente mais focadas no objectivo único de criar valor
para os accionistas, factor este ainda mais acentuado nas multinacionais de origem
anglo-saxónica dando cada vez mais importância a um núcleo reduzido dos seus
stakeholders, que inclui os donos das organizações, gestores de topo, pequenos grupos
de empregados chave, accionistas e principais clientes, excluindo de forma crescente
os restantes interessados. Excesso de horas, ordenados abaixo do salário mínimo,
higiene e segurança no trabalho deficientes, discriminação no processo de
contratação, desrespeito pelas liberdades fundamentais, entre outros problemas, são
algumas das formas pelas quais se baixam os custos. No entanto, já existem algumas
organizações conscientes do impacto que uma gestão negligente pode causar à sua
imagem. Mas, muitas vezes, a busca de custos mais reduzidos ignora as condições a
que os subcontratados são submetidos.
2. Responsabilidade Social das Organizações - RSO
a. Definição
A responsabilidade social das organizações (RSO) é um assunto que, apesar de
já ser amplamente discutido internacionalmente, ainda não reúne consenso. Desde a
definição ao seu resultado prático ou ao nível em que é adoptado pelas empresas, as
opiniões divergem, em maior ou menor grau, dificultando a obtenção de conclusões
assertivas.
Em 2001 a União Europeia completou um documento acerca da RSO a que
chamou de "Green Paper". Trata-se de uma carta de princípios que pretende apelar às
empresas para incluírem na sua gestão práticas socialmente responsáveis como, por
exemplo, formação contínua para os empregados, higiene e segurança no trabalho,
igualdade de oportunidades, inclusão social, protecção ambiental ou desenvolvimento
sustentável. O "Green Paper" apresenta uma deÍinição relativamente simples, mas
bastante abrangente da RSO:
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"A responsabilidade social das organizações é essencialmente um
conceito pelo qual as empresas decidem contribuir voluntariamente
para uma sociedade melhor e um ambiente mais limpo" (European
Commission, 2001: 5)
Salienta ainda que o conceito de responsabilidade social é essencialmente
dirigido às empresas de grande dimensão, apesar das práticas responsáveis do ponto
de vista social existirem em todos os tipos de empresas, públicas e privadas, incluindo
pequenas e médias empresas (PI\ffi) e cooperativas (European Commission, 2001).
Já McWilliams e Siegel (2001) definem a RSO como algo que diz respeito às
situações onde as firmas vão para além do mero cumprimento e encetam actividades
em prol do bem social independentemente dos interesses da empresa e da própria Lei.
Chaudhri e Wang (2007) referem uma definição, criada originalmente por Shamir
(2005), ligeiramente diferente, apesar de ir no mesmo sentido de McWilliams e
Siegel, na qual a RSO é normalmente entendida como o tipo e âmbito das obrigações
sociais que as empresas devem considerar na execução das suas práticas de negócio
de rotina.
Todas estas definições acabam por transmitir a mesma linha de raciocínio,
enfatizando a necessidade premente de considerar os interesses dos viários
"stakeholders" para além dO retorno finanCeiro e, nO caso das empreSas cotadas em
bolsa ir além dos interesses accionistas. Sobre este ponto, importa salientar que não é
consensual que as empresas devam fazer uso dos seus recursos para outro fim que não
o de gerar lucro. Cadbury (2006) salienta a perspectiva do Professor Milton Friedman
como o argumento de oposição mais citado:
"Poucas tendências podem minar as fundações na nossa sociedade
liwe como a aceitação por parte dos agentes corporativos de uma outra
responsabilidade social para além daquela de gerar tanto dinheiro
quanto possível paÍa os seus accionistas...
...Existe uma e apenas uma responsabilidade social do negócio
- usar os seus recursos, e encetar actividades concebidas para aumentar
os seus lucros desde que se mantenham dentro das regras do negócio."
(Friedman, 1982:133)
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No mesmo artigo Cadbury refere ainda ouüos autores tão ou mais veementes
na sua argumentação contra a RSO. Elaine Sternberg afirma:
"O que realmente o uso de recursos da empresa para fins não
comerciais é, é um roubo: uma apropriação não justificada de
propriedade dos seus donos... Que os recursos desviados sejam usados
em fins que são comummente considerados como louváveis, ou como
responsabilidades sociais, náo faz com que o acto de os desviar seja
menos criminoso." (Sternberg, 1994: 4l)
Estas visões contrárias baseiam-se no princípio de que a única RSO aceitável é
a de gerar o máximo valor accionista, e que o único interesse dos accionistas é, ou
devia ser, o retorno financeiro. Como já referido, segundo Friedman, a única limitação
à prossecução destes objectivos é a obrigatoriedade das empresas cumprirem as
'regras do negócio' (Friedman,1982:133). No entanto, várias questões se elevam.
Em primeiro lugar, os accionistas ou donos de uma empresa não são as únicas partes
envolvidas. É, hoie, indiscutível que existem outros 'stakeholders' cujos interesses
poderão ser considerados. Em verdade, os próprios accionistas constituem um gupo
heterogéneo cujos interesses poderão não ser, ou irem além, do retorno financeiro; e é
ainda importante considerar que o mercado está globalizado e que os impactos das
actividades empresariais, em particular as das grandes multinacionais, são também
globais, bem como a visibilidade desses impactos.
Sobre esta questão é consensual que uma das principais responsabilidades de
qualquer entidade com fins lucrativos é a de gerar lucros, até porque uma empresa que
dáprejtízo é um peso na sociedade, devendo usar os seus recursos de forma eficiente.
No entanto, este objectivo não é mutuamente exclusivo com objectivos cujo âmbito
seja o de contribuir para o bem social, até porque nalguns casos esses objectivos têm
vantagens económicas imediatas, podendo contribuir para o aumento das receitas ou
diminuição dos custos, devendo por isso ser encarados como um investimento e não
como um custo.
Em suma, quer se advogue ou não uma gestão consciente em prol de outros
objectivos que não apenas o de maximizar o retomo do investimento, é vulgarmente
aceite (ao menos no plano conceptual) que a RSO constitui um conjunto de práticas
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executadas pela empresa de forma voluntária, que satisfazendo ou não os seus
interesses económicos imediatos ou de longo prazo, contribuem para o bem social.
b. lmplicações estratégicas
É inegávet que uma das principais responsabilidades de uma empresa é
garantir a sua sustentabilidade, sendo que isso obriga a uma gestão eficiente dos seus
recursos evitando gastos desnecessiários. Assim, é da máxima importância perceber a
relação entre a performance social da empresa e o seu desempenho financeiro e, para
isso, é necessiário ter a consciência de que existem viários grupos de interesses, os
'stakehollers', eue podem agir em prol da (ou contra a) organização.
Consequentemente, as empresas devem fazer os possíveis por encontrar o equilíbrio
estratégico que permite cumprir com as expectativas de cada grupo e ainda assim
conseguir resultados financeiros positivos.
A responsabilidade social desempenha um papel preponderante neste
objectivo, e tem efeitos directos e indirectos nas organizações. Resultados positivos
directos podem derivar, por exemplo, de um melhor ambiente de trabalho que
conduza a uma força laboral mais motivada e produtiva, ou do uso eficiente de
recursos naturais com óbvias economias de custo. Como consequência destas práticas
socialmente responsáveis, efeitos indirectos podem advir da atenção crescente dos
consumidores e investidores que, por sua vez, irá aumentar as oportunidades das
organizações nesses mercados. Inversamente, poderá nalguns casos haver um impacto
negativo na reputação de uma empresa devido a críticas às práticas empresariais. Isto
pode afectar o bem mais precioso da empresa - a sua marca ou imagem (European
Commission 2001). Neste cenário é perfeitamente justificado e até expectável que as
empresas façam uso da RSO, e da sua comunicação aos stakehoWers, como forma de
potenciar a sua imagem e gerir as ocorrências da sua operação.
Existem várias formas de comunicar as acções de RSO. Algumas empresas
publicam os seus próprios relatórios de RSO. Nesse sentido, estes relatórios podem
ser considerados como uma forma de publicidade e fonte de informação tendenciosa,
uma vez que a informação neles contida é certamente filtrada pela administração.
Mas, apesar de isso poder ser considerado tendencioso, Milgrom e Roberts (1986)
defendem que um elevado nível de publicidade de RSO pode indicar uma superior
qualidade da empresa ou produto, além de que Fedderson e Gilligan (2001) defendem
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que os activistas podem desempenhar um papel relevante nesta questão, ao
fornecerem eles próprios aos consumidores informações que eles consideram
relevantes (McWilliams, et a1.,2005). Desta forma, é sempre preferível uma empresa
ser responsável na forma como elabora e disponlbiliza os seus relatórios de RSO ao
público, especialmente se opera em áreas sensíveis ou se está a lidar com um assunto
polémico, pois actualmente a cobertura mediática é global e é muito fácil ver a sua
imagem prejudicada pela desinformação ou boatos.
Algumas das maiores empresas multinacionais criaram a Global Reporting
Initiative (GRD em 1997. Os objectivos da GRI eram trazer consistência à forma
como algumas empresas de grande dimensão reportavam para o exterior as
consequências das suas actividades. As linhas orientadoras da GRI requerem que as
empresas reportem o impacto do seu negócio na sociedade segundo três directivas:
ambiental, social e económica. Não foi feita nenhuma tentativa de atribuir valores aos
diferentes componentes do relatório, ou ao relatório como um todo. O objectivo é
permitir que se consigam efectuar avaliações informadas aceÍca da forma como as
empresas exercem as suas responsabilidades para com a sociedade (Cadbury, 2006).
Quando esta comunicação falha, seja simplesmente por não existir ou por erros de
percepção do receptor, consequências gravíssimas podem advir para a empresa. A
título de exemplo, a 'Brent Spar' é um caso de estudo valioso. Resumidamente, esta
era uma plataforma de extracção de petróleo da British Petrolium (BP) no mar do
Norte que foi desactivada. Apoiada por alguns estudos científicos independentes
sobre o seu impacto ambiental, a BP decidiu que a melhor opção seria a de afundar a
plataforma. No entanto, o GreenPeace encetou uma violenta campanha contra a BP
por causa da sua decisão, o que lhe valeu prejuízos avultados. Em poucos dias a BP
voltou atrás na decisão e transportou a plataforma para terra onde foi desmantelada.
No fim deste processo a própria GreenPeace reconheceu que talvez tenha exagerado
nos protestos uma vez que, analisando o impacto do desmantelamento da plataform4
não é consensual que esta tenha sido a opção ambientalmente mais correcta. Em todo
o caso, uma gestão deficiente de um assunto sensível, aliada a uma maior capacidade
de comunicação dos grupos de pressão (a campanha foi lançada pelo GreenPeace
através da Internet) teve um impacto muito negativo na empresa, apesar de, como
mais tarde Se constatou, a BP ter agido com consciência ambiental.
Outras situações, igualmente desastrosas do ponto de vista empresarial, como
a explosão da Bhopal, ou o derrame de petróleo do Exxon Yaldez, ou as fraudes e
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falhas em grande escala exemplificados pela Enron e pela WorldCom ttazem a
responsabilidade social, ou a irresponsabilidade social e as suas consequências, à
visibilidade mundial (Cadbury, 2006). É um facto que as empresas estão cada vez
mais dependentes da opinião global. Os grupos de pressão, apoiados por uma rápida
evolução dos meios de comunicação num mundo praticamente sem fronteiras, estão
em posição de exercer pressões crescentes sobre as organizações, obrigando-as a
trabalhar a sua imagem e a ponderaÍ as suas decisões, daí resultando um investimento
crescente nesta área nos países da OCDE (Paul e Siegel, 2006).
Ainda segundo Cadbury (2006) é esperado das empresas socialmente
responsáveis que obtenham resultados acima da média, uma vez que a sua capacidade
para lidar de forma bem sucedida com questões sociais e ambientais pode ser uma
métrica credível da gestão de qualidade. A forma e a extensão das responsabilidades
das organizações variam imenso em função da dimensão, origem, situação financeira,
sector de negócio, etc.. Baron (2001) distingue as acções de RSO como estratégicas
quando são tomadas pela empresa com vista a maximizar o lucro, e altruístas quando
procuram o bem social à custa dos lucros. Hillman e Keim (2001) seguiram esta linha
de raciocínio e, com base num modelo por eles desenvolvido, constataram a
existência de uma relação positiva entre RSO estratégica e performance empresarial, e
uma relação negativa entre RSO altruísta e desempenho económico-financeiro
(McWilliams et a1.,2005). Também McWilliams e Siegel (2001) defendem um
modelo de RSO orientado paÍa a maximização do lucro, averiguando até que ponto a
RSO é uma exigência e avaliando o custo da sua satisfação. Do ponto de vista
estratégico, a RSO pode ser uma parte integrante do negócio e um elemento
fortemente diferenciador pelo que, desta perspectiva, deve ser vista como um
investimento estratégico uma vez que, apesar de não estar directamente relacionada
com uma característica do produto ou com o processo produtivo, pode e deve ser vista
como uma forma de construir e manter uma boa reputação. Estas teorias de RSO
orientadas paÍa a maximização do lucro baseiam-se na antecipação de benefícios em
função desta política onde, para além da melhoria da imagem corporativa junto dos
sets'stakehoflers', se inclui a possibilidade de cobrar um preço mais elevado pelos
seus produtos e serviços, ou uma maior capacidade de contratar e reter pessoal
qualificado.
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c. Tendências europeias e anglo-saxónicas
As mentalidades europeias continentais e anglo-saxónicas relativamente à
temática da RSO diferem tanto no entendimento conceptual como na forma em que é
comunicada. Cientes de que existe uma tendência crescente para imputar
responsabilidades às empresas pelo seu impacto na sociedade em função da forma
como elas conduzem oS SeuS negócios, cada vez mais as empresas denOtam uma
preocupação crescente em comunicar as suas actividades corporativas aos seus
stakeholders. No entanto em função das diferenças de percepção e entendimento do
que é a RSO, os relatórios produzidos pelas empresas dos dois lados do Atlântico
acabam por, também eles reflectir conteúdos diferentes. Por exemplo,Haftman et al.
(2007), citam Maignan (2001) que detectou diferenças geográficas na forma como as
empresas adoptaram políticas de RSO. Especificamente, Maignan detectou que os
consumidores franceses e alemães parecem ter mais vontade de apoiar negócios
responsáveis que os consumidores americanos. No mesmo trabalho, Fía*man et al-
(2007), referem também um estudo global efectuado por Van Lee et al. (2O04) que
focava a forma como algumas firmas definiam os valores empresariais, evidenciou
que 69Vo das empresas europeias incluíam a responsabilidade social ou a cidadania
corporativa nas Suas afirmações de valores, enquanto este indicador para os EUA se
quedava pelos 587o.
Ainda segundo Hartman et al. (2007) enquanto os consumidores americanos
valorizam bastante as responsabilidades económicas, os franceses e alemães estão
mais preocupados com a conformidade do negócio com standards legais e éticos. Da
mesma forma, apenas aproximadamente 3OVo dos CEO's americanos acreditam que a
comunicação de iniciativas RSO têm um impacto significativo na reputação da
empresa, enquanto no caso europeu essa percentagem sobe para os947o.
Tschopp (2005) refere que nesta matéria os EUA têm sido mais lentos e têm
demonstrado uma maior relutância em implementar leis e standards socialmente
responsáveis. Refere ainda a existência de várias evidências de que, realmente, existe
uma maior preocupação com o comportamento ambiental e social das empresas na
União Europeia do que nos EUA onde existe a crença, especialmente nas alas mais
conservadoras, de que a imposição legal a este nível pode ter impacto negativo nos
mercados Íinanceiros, e que uma atitude voluntária por paÍte das empresas é a melhor
opção. Um exemplo desta mentalidade foi o abandono do tratado de Kyoto em 1997
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por parte dos EUA, acção fortemente condenada pela Comunidade Europeia e pelo
resto do mundo. Um argumento invocado pelos EUA contra a regulação é a injustiça
da sua aplicação, a menos que seja aplicada em todo o mundo. Outro argumento,
defende que oS paíSes em vias de desenvolvimento poderão sofrer impactos negativos'
Como as circunstâncias diferem de nação para nação, acções de regulação oficiais e
não oficiais poderiam limitar a abrangência de trocas mutuamente benéficas e fluxos
de investimento. Em particular, iriam atrasar o desenvolvimento de países pobres ao
suprimir oportunidades de emprego. Ou seja, iriam ter exactamente o efeito oposto ao
que seria pretendido com estas reformas sociais.
Na UE o ceniírio é diferente, com uma atitude mais proactiva, nomeadamente
através de algumas medidas legislativas e criação de standards. Para citar alguns
exemplos, em 2001 o "Green Paper" foi geralmente bem recebido pelas empresas
europeias, e apesaÍ de na UE também não existir a obrigatoriedade de.apresentação de
relatórios de RSO, a Comissão Europeia exigiu que todas as empresas públicas
adoptassem os standards para a contabilidade internacional até 20f.5. Este requisito
veio aumentar a consistência e comparabilidade dos relatórios financekos entre
estados membros e pode ter um impacto positivo na elaboração de relatórios ao nível
social e ambiental. Outro exemplo, em Maio de 2001, a França tornou-se no primeiro
país a exigir que as empresas públicas divulgassem os seus relatórios de RSO
(Tschopp,2005).
portanto, é notória uma predominância dos elementos financeiros em
detrimento de outros valores, na perspectiva anglo-saxónica, e uma prevalência do
equilíbrio entre a sustentabilidade (de vários factores) e os elementos financeiros, por
parte das empresas europeias. A este nível, Hartman et al. (2N7) citam o trabalho de
Crane e Matten (2005), que, defendem que o valor para os accionistas, com ênfase
para o ganho económico de curto pÍazo, domina a perspectiva americana na gestão
dos interesse s dos stakeholders, enquanto os europeus utilizam uma abordagem multi-
stakeholder com a premissa de que a satisfação de vários stakehoWers pode levar a
uma mais-valia accionista, ao mesmo tempo que satisfaz a responsabilidade
empresarial. Também segundo Hartman et al. (2007), esta é uma perspectiva que,
reitera de forma veemente o trabalho de Estes et al. (2004), que sugere que as
empresas americanas têm uma maior tendência para implementar programas de RSO
como forma de obter uma vantagem competitiva oporn'rnista e com objectivos
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financeiros, enquanto os europeus adoptam estas práticas como estratégia de longo
pÍaz§.
É, no entanto, de salientar que as empresas europeias não valorizam a
sustentabilidade ao ponto de excluírem elementos financeilos como podia ser
esperado, mas em yez disso estas companhias projectam compromissos de
sustentabilidade para além dos compromissos financefuos, ao contrário das empresas
a.mericanas, que parecem mais preocupadas com elementos financeiros (Hartman e'
al.,2OO7).
3. Perda de lT-tobs para mercados emergentes e a influência
da globalização
..os empregados estão entre os 'stakeholders' ptincipais de uma
empresa." (European Commission, 2001: 19)
Como referido no início, este trabalho propõe-se analisar o fenómeno da
subcontratação e da deslocalizaçáo dos SVTI das empresas para os mercados
emergentes, avaliando os impactos em geral e, em função das desvantagens e perdas
daí decorrentes, em particular para os trabalhadores das empresas que perdem os seus
empregos, com os consequentes impactos económicos e sociais. Além disso, importa
perceber se uma análise dos diferentes cenários pela vertente da Responsabilidade
Social poderá contribuir para inverter a decisão'
Até este momento, duas linhas de raciocínio foram segUidas. Por um lado
procurou-se avaliar a sensibilidade corporativa para as questões da Responsabilidade
social e o seu peso nos processos de decisão; ao mesmo tempo que se compulsaram
estudos sobre esta matéria, visando perceber as necessidades de investimento e o
resultado expectável desse investimento, nomeadamente quanto aos Seus impactos na
empresa, na sua imagem, e nos seus stakeholders. A este nível pôde-se constatar que
as práticas de RSO, apesar de se aplicarem a empresas de todas as dimensões,
públicas e privadas, são uma preocupação mais frequente das grandes empresas,
essencialmente devido a uma maior disponibilidade de recursos, humanos, financeiros
ou materiais, e também devido a uma maior visibilidade das suas acções, bem como
das expectativas mais elevadas por parte dos seus stakeholders. De uma forma geral a
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RSO é usada como ferramenta para gerir os impactos da sua actividade na sociedade e
a imagem ou marca que transmitem, seja local ou globalmente.
Por outro lado, também foi importante avaliar quais os elementos
determinantes que levam as empresas a deslocalizar os serviços SUTI para os
mercados emergentes. Aqui procurou-se identificar as expectativas das empresas
relativamente ao retorno esperado, e averiguar se essas decisões foram tomadas em
plena consciência dos riscos envolvidos e das vontades de todos os stakeholders, ou
se foram meramente um exercício matemático em busca do melhor retorno financeiro
de curto prazo.
Uma terceira linha de investigação foi explorada, nomeadamente o fenómeno
da globalização. Sendo este, um fenómeno essencialmente político-económico, fiaduz
alterações enormes no funcionamento de uma economia global com implicações ao
nível das variáveis objecto de estudo neste trabalho. Mais do que indicadores
económicos e financeiros, taxas de inflação ou de juros, falamos de empregos,
recursos, e empresas que afectam o mundo de várias formas, com impacto directo nos
países e na vida quotidiana das pessoas. Assim, foi revista alguma bibliografia que
procura abordar este tema pela vertente da responsabilidade empresarial, no sentido
de aferir até que ponto é que neste processo de globalização a RSO é tida em conta.
a. Determinantes e expectativas
Oh (2005), no seu estudo sobre a propensão para subcontratação de serviços
de TI, identifica que existe uma relação negativa entre um ambiente incerto e a
decisão de subcontratar. Quando se adiciona o elemento de subcontratação em regime
de ffihore, é expectável que esta tendência ainda se verifique menos. Isto reforça a
convicção de que as empresas que subcontratam em offshore ou deslocalizam, o
fazem essencialmente em busca de resultados financeiros e não por questões de
sobrevivência, sustentabilidade ou oufa qualquer mais-valia que os mercados
emergentes possam oferecer, até porque normalmente estão associados elementos de
risco a esses mercados que nem sempre são possíveis de mitigar. A título de exemplo,
nos Estados Unidos, o ordenado de um programador local relativamente a um outro
em regime de offshore outsourcing a tempo inteiro, é mais baixo entre 40 a 6OVo,
permitindo a libertação de algum capital para outros desenvolvimentos (Chan e
-18-
OttÍ*urdng, e tr pcrda it l'l ,!ub: plrü r)\ nrcr{'ad{rs rntrrg*tltr:s. tltttllr prlt'§prl:tila tle RS() 2010
Pollard, 2006). É espectável que este seja um argumento de peso a favor da decisão de
deslocalizar.
É um facto que os destinos destes investimentos são beneficiados, pelo menos
do ponto de vista financeiro, com o aumento de emprego, receitas e impostos. Ainda
assim é frequente serem levantadas questões quanto ao desenvolvimento sustentado
desses destinos, condições laborais e outros elementos sociais, que estão muitas vezes
por trás dos custos baixos. Nestes casos, o impacto na imagem e na marca da empresa
pode ser devastador. Assim, a questão chave é avaliar se efectivamente essa hipotética
deslocalização poderá fazer uma diferença significativa no produto final e se o
impacto financeiro é relevante, ao ponto de corroborar essa decisão como acertada,
permitindo conquistar, ou pelo menos manter a quota de mercado, em função do
preço ou da economia de custos.
O revés da deslocalizaçáo, são os prejuízos de ordens várias paÍa as
comunidades locais e empregados, em consequência da perda de empregos nos sítios
onde se enceÍra a actividade, sendo este efeito tanto mais grave quanto menor for a
comunidade na qual a empresa se insere. Outras consequências surgem em função da
adopção recorrente a deslocalizações. Quando todo um negócio é deslocalizado
perdem-se talentos. Um bom exemplo disto foi uma empresa americana que precisou
de competências na linguagem de programaçáo "small talk", há vários anos, e não
encontrou um recurso com essas competências nos EUA. Os responsáveis da empresa
acabaram por achar essa competência num país europeu (Chan e Pollard, zW6). É
impossível quantificar os custos e perdas desta situação. Entre negócio perdido, e o
arrastamento de situações devido à falta de recursos, insatisfação de clientes e outros
prejuízos decorrentes da incapacidade de prestar o serviço, para além do aumento de
custos, adicionalmente ainda se perde a possibilidade de escolha, uma vez que no
futuro não terão outra hipótese senão ir ao estrangeiro buscar as competências
pretendidas.
Existem outros elementos que também pesam negativamente nas
deslocalizações e que não são tão objectivos. Entre esses elementos que podem
contribuir para uma possível perda de qualidade do produto ou serviço produzidos em
regime de offshore, podem constaÍ a perda de talentos diferenciadores da organização,
maiores dificuldades na comunicação durante toda a fase de desenvolvimento e
implementação ou subcontratação de serviços, indisponibilidades resultantes de
diferenças horiírias, sabotagens, riscos de ordem política, instabilidade económica e
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social entre outros. Outros aspectos existirão, que ainda poderão diminuir ou até
mesmo eliminar a vantagem financeira imediata no médio longo prazo. Esses aspectos
estão relacionados com a deslocalização no país de origem e poderão ser o desgaste
da imagem em função de polémicas, boicotes, aumento dos custos com gestão e
resolução de situações de insatisfação de stakeholders, indemnizações, gestão da
(in)satisfação e falta de motivação dos trabalhadores, indemnizações ao Estado,
comunidades locais, impactos nos fornecedores locais e em todos os seus stakeholders
que, de alguma form4 se vejam afectados pela decisão.
Por todas estas questões é de salientar mais uma vez a importância de tomar
decisões informadas e bem pensadas sobre a necessidade absoluta de deslocalizar os
SUTI. Como já referido , a taxa de insucesso dos contratos de Outsourcing é bastante
elevada, incorrendo as empresas em custos de renegociação e alargamento de prazos
dos projectos ou até mesmo da sua cessação, risco esse que poderá ser potenciado
pelas diferenças de cultura e desvantagens já enumeradas quando se opta por uma
localização geograficamente distante.
b. O Íenómeno da globalizaçáo
Apesar de teoricamente este ser um fenómeno, como o próprio nome indica
global, na prática implica actualmente a exploração de novas oportunidades em
economias emergentes, por paÍte de países desenvolvidos e portanto essencialmente
do Ocidente, nomeadamente os EUA, que estão entre os principais impulsionadores
deste fenómeno, e os países da Europa Ocidental.
As premissas de quem defende a globalização, baseiam-se na crença de que
caminhar para um mercado global é caminhar para o progresso, e que nos países em
vias de desenvolvimento significa, caso aceitem o processo, a melhoria das condições
de vida, com o crescimento económico, e a diminuição da pobreza etc.
Alguns países, em particular certos estados asiáticos, tiraram partido da
globalização ao abrirem a sua economi4 mas de uma forma lenta e sequenciada.
Conseguiram desta forma aumentar as suas exportações e incrementar a sua taxa de
crescimento. Logicamente, tiveram que baixar as suas barreiras à importação, mas
fizeram-no ao seu ritmo, e apenas quando novos empregos foram criados.
Simultaneamente, garantiram que existia capital para financiar a criação de novas
empresas e de novos empregos. Um óptimo exemplo deste sucesso é a China, que tem
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vindo a evoluiÍ neste sentido há cerca de 2O anos, conseguindo um ritmo de
crescimento consistente e elevado, diminuindo os níveis de pobreza e melhorando as
condições de vida de grande parte da sua população.
O problema é que para algumas entidades, entre as quais estão o Fundo
Monetário Internacional (FMI) ou a Organizaçío Mundial do Comércio (OMC),
ambos fortemente influenciados pelos Estados Unidos, este é um processo demasiado
lento. Desta forma as políticas do FMI e da OMC estão fortemente condicionadas, no
sentido de fomentar um processo rápido de liberalização do mercado, suportado por
uma "terapia de choque" que faça abrir os mercados em prazos curtíssimos. Um
problema (entre vários) com esta filosofia é que uma população que sempre viveu e se
regeu segundo determinados princípios e valores, não se adapta rapidamente à
mudança de paradigma, abrindo caminho aos oportunistas que encontram neste
processo uma forma rápida de enriquecimento, nem sempre lícito e muitas vezes à
custa da descapitalização de uma nação, agudizando as diferenças entre os muito ricos
e os muito pobres que, entretanto, perderam muita ou toda a ajuda que tinham do
estado, aumentando assim a tensão social em torno da globalização. A Rússia
constitui um excelente exemplo desta situação. Stiglitz (2002) refere que em 1989,
tinha apenas 2Vo da população em condições de pobreza, e menos de 10 anos depois
da queda do muro de Berlim, do fim do regime comunista e do início do processo de
liberalizaçáo do mercado, nomeadamente em fins de 1998, essa taxa era de uns
assustadores 23,8Vo, para não falar dos índices de comrpção ou dos níveis de
desenvolvimento da economia, que supostamente deveriam ter melhorado com a
liberalização do mercado e com a abertura da economia ao resto do mundo.
Os principais críticos do processo de globalização, referem isto mesmo como a
grande falha da globalização, sendo que existem mais exemplos de países em vias de
desenvolvimento que foram gravemente prejudicados pela "terapia de choque",
muitos deles ficando ainda com mais pobreza, com mais desemprego e com mais
necessidades do que aquelas que tinham antes do início do processo. As
concentrações de capital têm vindo a aumentar, constituindo outro ponto de crítica da
globalização, pondo em causa o êxito de todo o processo e constituindo uma enorme
fonte de agitação social, como pode ser verificado pelas viárias manifestações com
elevados níveis de violência, aquando das reuniões do G8 e da OMC. Outra fonte de
crítica no processo prende-se, precisamente, com a dualidade de critérios e jogos
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políticos em função dos interesses financeiros das potências económicas, em
particular dos EUA, que constituem uma fonte acrescida de injustiça e descrença.
Mas nem só os países em vias de desenvolvimento enfrentam dificuldades. As
grandes potências mundiais também enfrentam os seus próprios desafios com a
migração dos empregos paÍa as economias emergentes onde a mão-de-obra é mais
barata e os incentivos paÍa as empresas são mais significativos.
"O problema da América não estava na perda de fulgor da economia
americana. Estava nos desequilíbrios provocados pela revolução
tecnológica e na rápida globalizaçío dos mercados, que estavam a
sobrecarregar os sistemas financeiros de todo o mundo." (Greenspan,
20ü:213)
De facto, esta nova concorrência com os mercados emergentes que se revela
em função deste processo mundial, agitou a vida como a conhecemos, constituindo
uma nova era económica. O ritmo a que a mudança acontece hoje é incrível,
fenómeno impulsionado pelas tecnologias de informação que constituem uma
ferramenta essencial a todo o processo económico. Nos dias de hoje, o rápido acesso à
informação influencia a performance das empresas ao ponto das mesmas terem que se
adaptar e procurar a melhoria contínua dos seus sistemas. Nesse processo, e face às
novas possibilidades de comunicação e mobilidade, as empresas procuram novas
oportunidades nestes mercados emergentes, para diminuir os seus custos e optimizar
os seus processos. No passado, este foi um fenómeno que afectou bastante os
processos produtivos que requeriam muita mão-de-obra não especializada, mas que
nesta era da tecnologia em constante evolução, afecta igualmente trabalhos que
requerem mão-de-obra especializada, sendo bastante comum nos dias de hoje a
deslocalização dos SUTI, sendo esta uma fonte de sÍress e inquietação entre os
quadros médios superiores nas empresas dos países desenvolvidos.
De facto, a área dos SUTI constitui um nicho de mercado já com bastante peso
na economia destes mercados emergentes, com tendência a crescer, e que as
economias ocidentais exploram, visando melhorar continuamente a sua
competitividade. Sendo este um objectivo legítimo, ou não fosse esta uma, senão a
principal responsabilidade social de uma empresa - garantir a sua propria
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sobrevivência e sustentabilidade - é igualmente importante que a empresa aJa em
harmonia com os restantes stakeholders.
Em suma, a dúvida persiste, contrabalançando as desvantagens sociais e os
impactos nas empresas que derivam do encerramento de instalações e da
deslocalização para os mercados emergentes, talvez apostando na valorização do que
já existe, e procurando formas inovadoras de rentabilizÍlÍ o investimento ií feito, é
possível que o paradigma das deslocalizações possa ser repensado.
"...Implementar a RSO necessita de empenho da gestão de topo, mas
também de pensamento inovador, e deste modo, novas competências e
um maior envolvimento dos empregados e dos seus representantes,
num diálogo que permita estruturar o feedback permanente e os
ajustes. O diálogo social com os representantes dos fabalhadores, que
é o principal mecanismo de definição do relacionamento entre a
empresa e os seus trabalhadores, desempenha desta forma um papel
crucial na adopção em larga escala de práticas socialmente
responsáveis." (European Commission, 200 1 : 1 9)
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lll. Metodologia
1. Breve incursão às questões epistemológicas
a. A investigação em ciências sociais
A investigação em ciências sociais tem como objectivo alargar a compreensão
sobre os significados e significantes de fenómenos sociais, que pela sua própria
rraÍureza não são exactos nem previsíveis. Exemplos podem ser, a investigação sobre
a lógica de funcionamento de uma organizaçáo ou uma análise sobre os impactos de
medidas políticas num grupo que, em última instância, contribuem para aumentaÍ o
conhecimento científico de determinado fenómeno da vida colectiva.
Começa normalmente numa ideia pertinente do investigador, sobre a qual
poderá ter alguns conhecimentos, mas não a resposta. Poderá talvez até ser detentor
de uma determinada posição, mas predispondo-se a investigar e aprofundar o tema
numa perspectiva de coúecimento e não de demonstração, sendo conveniente que a
postura do investigador surja, por um lado, numa vertente de curiosidade com vista ao
aumento do seu conhecimento pessoal mas, por outro lado, também em função de
algum altruísmo no sentido em que pretende contribuir para o conhecimento geral
sobre o fenómeno investigado.
É então necessiário que se proceda a uma fundamentação teórica, que permita
clarificar a lógica subjacente aos pressupostos do fenómeno alvo de investigação, e
dessa forma definir as proposições a estudar. Nesta fase é necessiírio que se comece
por formular uma questão de investigação, traduzindo a problemática que se pretende
investigar numa pergunta objectiva e clara, unívoca e concisa, que servirá como ponto
de partida. Logicamente que esta questão deve ser passível de resposta por parte do
investigador, nomeadamente em tempo e recursos financeiros e materiais disponíveis
(Quivy e Campenhoudt, 2008).
Em função da pergunta de investigação, deverão ser formuladas hipóteses.
Segundo Quivy e Campenhoudt (2008), estas hipóteses constituem possíveis respostas
à pergunta de investigação inicialmente definida, que podem ou não ser conÍirmadas
em função da confrontação com os resultados da investigação propriamente dita.
Como tal, na formulação das hipóteses, deve ser uma preocupação do investigador,
que uma hipótese seja verificável.
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Após a formulação das hipóteses, há que observar os indicadores definidos nos
conceitos subjacentes a cada hipótese, tendo o cuidado de circunscrever a população
alvo a uma amostra realista e razoável, que permita que a observação ocorra dentro de
parâmetros aceitáveis e espectáveis de tempo e recursos, ao mesmo tempo que
permite a obtenção de desvios mínimos face à realidade.
Para o processo de observação, e de acordo com Quivy e Campenhoudt
(2008), deverá ser concebido um instrumento que permita recolher todas as
informações que são necessárias à verificação das hipóteses. Esse instrumento de
recolha de informação deverá ser testado numa amostra da população alvo, que
permita aferir todas as suas falhas e limitações. Este passo permite efectuar correcções
na ferramenta de recolha de informação, que de outra forma poderia trazer erros,
condicionando o sucesso da investigação. A observação pode ser feita por diferentes
métodos, como inquéritos, entrevistas, observações directas, ou métodos que podem
ser um misto dos anteriores.
Após a observação, deverá proceder-se à análise, que pode ser uma análise
estatística ou análise de conteúdos, podendo ainda existir variantes e métodos
complementates, sendo este um ponto que depende do fenómeno e tipo de dados
obtidos na observação, e do objectivo pretendido.
Por fim a conclusão, que consiste numa recapitulação do procedimento,
evidenciando os resultados obtidos da observação, e da confrontação com as
proposições iniciais, procurando salientar em que medida o trabalho contribuiu paÍa a
evolução do coúecimento sobre o tema, devendo inclusive referir limitações do
trabalho e delineando novas liúas de investigação, bem como as suas consequências
práticas identificadas.
b. O método do inquérito
O método de observação está obviamente dependente dos objectivos que se
pretendem atingir com a investigação, bem como das características e condicionantes
da temática em análise.
O método de observação escolhido para este trabalho, foi o método do
inquérito que, de uma forma geral, consiste em colocar um conjunto de questões RS
uma realidade ou fenómeno social e que se adequa a uma pesquisa que ó
.--
coúecimento sobre um determinado fenómeno social de uma população
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que pode ser atingido, analisando as viárias respostas individuais, evidenciando desta
forma as tendências do grupo.
De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008), os questioniários podem ser de
administração indirecta, quando são preenchidos pelo inquiridor, a partir das respostas
do inquirido, ou de administração directa quando são preenchidos directamente pelos
inquiridos, sendo este último mais impreciso e menos confiável. No caso do
questionário elaborado para este trabalho, e em função das condicionantes e
limitações, optou-se pelo método de administração directa, sendo que as alternativas
de resposta foram condicionadas a um conjunto de possibilidades, pré-defurido e
controlado pelo investigador de forma a mitigar, dentro do possível, imprecisões de
resposta bem como facilitar o processo de aniflise.
Este método permite aferir uma quantidade de dados relativamente elevada, e
como tal possibilita o estabelecimento de um número elevado de correlações entre os
vários elementos identificados. É no entanto um método que, como já referido, e
dependendo das vias usadas, se pode revelar caro, susceptível a erros no tratamento e
interpretação do inquérito por parte do inquirido, e como tal poderá ser um método
que padeça de alguma fragilidade enquanto ferramenta de recolha de dados credível.
Contudo, este é um ponto que pode ser minimizado, dependendo das exigências,
objectivos e disponibilidade do investigador, na forma de conduzir a observação (por
exemplo, usando a administração indirecta), bem como da utilização de métodos
complementares de observação (Quivy e Campenhoudt, 2008).
2. Processo de desenvolvimento da pesquisa
a. Questionário
Conforme indiciado no início deste trabalho, e de acordo com a temática em
estudo foi elaborado um questionário com o objectivo de encontrar respostas para
algumas das principais questões que se vêm colocando nos mundos académico e
empresarial.
Uma razáo que levou à escolha pela elaboração do inquérito surge
precisamente pela possível dimensão da amostra, que torna outros métodos demasiado
exigentes ao nível da disponibilidade de recursos (com particular ênfase nos
temporais e financeiros). Outra razão prendia-se com o tipo de análise que se
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pretendia fazer, nomeadamente uma análise essencialmente descritiv4 pelo que se
procurou verificar a variação das opiniões relativamente a determinadas proposições,
bem como identificar as diversas relações causa-efeito entre os vários elementos,
procurando constatar a existência (ou não) de diferenças acentuadas nalgumas
variáveis como comportamentos, crenças ou atitudes perante o tema.
No entanto, elaborar este questionário exigiu algum cuidado, no sentido de
garantir alguns pressupostos, nomeadamente, que os respondentes se sentissem
protegidos de qualquer questão que pusesse em causa a sua confidencialidade, pois
era muito importante que respondessem de forma honesta e em consciência às
questões que lhes eram colocadas, mas permitindo categorizar os inquiridos e as suas
empresas. E, simultaneamente, pretendia-se que o questioniário fosse capaz de
abranger os tópicos em questão, respeitando uma sequenciação lógica das questões
que, por sua vez, derivam da pesquisa bibliográfica e que foram divididas por
categorias permitindo o seu tratamento por grupos.
Foi construída uma primeira versão do questionário, que foi testada num grupo
de 10 profissionais seniores (consultores com mais de 5 anos de experiência), como
forma de detectar possíveis falhas, ou oportunidades de melhoria do questionário (ver
secção seguinte), sendo que deste pré-teste resultou o questioniário final que se
encontra em anexo (apêndice B).
b. Pré-teste
Antes de aplicar o inquérito propriamente dito, considerou-se pertinente testar
o questioniário proposto, enquanto ferramenta de recolha de dados, junto de uma
amostra de profissionais de SVTI a trabalhar em empresas portuguesas do sector, de
forma a se identificarem falhas e proceder-se às devidas correcções e melhorias. A
amostra deste teste era constituída por 10 elementos, 8 do sexo masculino e 2 do sexo
feminino todos eles consultores na área dos SVTI, pertencendo a sua maioria a médias
e grandes empresas e com experiência profissional superior a 5 anos, sendo qu,e 6O7o
tiúam entre 9 e 12 anos de experiência. Na sua maioria (8) tinham idades
compreendidas entre os 30 e 35 anos. Todos os inquiridos possuíam formação
académica superior sendo, nomeadamente, 9 licenciados e 1 pós-graduado.
Em resultado deste teste identificaram-se questões menores com o
questionário, essencialmente relacionadas com a falta de clareza de algumas
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pergUntas (exemplo: confusão nautilizaçáo de algumas expressões como "Migrat''em
vez de "Deslocalizar") e com dificuldades em responder a algumas perguntas
específicas da empresa, como por exemplo o volume de negócios, pergunta à qual só
responderam 3 dos inquiridos no teste. No seguimento, alguns comentários também
sugeriÍam que algumas perguntas seriam demasiado extensas, dificultando o
enquadramento das respostas, bem como a extensão do questionário em si. No geral,
as reacções à forma e conteúdo foram positivas, o que, com algumas correcções de
pormenor, permitiu chegar ao documento final (ver Apêndice B), que se considerou
apropriado para ser apresentado e usado de forma fiável enquanto ferramenta de
recolha de dados.
Assim, o questionário proposto procurou aferir a opinião e a sensibilidade dos
profissionais de SVTI relativamente a esta matéria, avaliando até onde vai o seu
coúecimento do assunto e quais as suas opiniões e expectativas pessoais. Acredita-se
que, a partir dos resultados obtidos, se conseguirá aferi se existe uma apetência
suficientemente significativa para justificar o alargamento do debate acerca destas
questões e se, por outro lado, aqueles profissionais são sensíveis aos impactos da RSO
(ou da sua ausência) na sociedade, aos mais variados níveis. Em função dos resultados
será., talvez, possível convencer e motivar as empresas no sentido de que vale a pena
investir numa gestão socialmente consciente e de que, inclusive, será possível obter
ganhos através de alternativas inovadoras face à deslocalização como forma de
melhorar os indicadores de desempeúo económico.
c. Recolha de dados
Relativamente à recolha e tratamento de dados houve uma preocupação
acrescida em garantir (até onde fosse possível), que a amostra se encontrava restrita a
profissionais que realmente estivessem a exercer na átea dos SI[I.
Consequentemente a distribuição do inquérito revelou-se um problema, pois por um
lado pretendia-se abranger uma amostra que, face ao universo possível, fosse
significativa o suficiente. Por outro lado, a escolha de um método de distribuição, que
não discriminasse o destinatário à partida (por exemplo, publicando o questionário na
internet), aumentaria a probabilidade dos questionários serem respondidos por
elementos que não correspondiam ao perfil pretendido, e dessa forma, adulterar os
resultados da investigação.
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Assim, foi escolhida uma abordagem mais pessoal e directa paÍa a
administração dos questionáÍios, em detrimento de métodos mais "automáticos" como
inquéritos via Web que, se por um lado facilitariam a análise dos resultados, bem
como a obtenção de uma amostra ainda mais significativa, por ouffo lado não iriam
gaÍantir a homogeneidade dos respondentes e, nessa medida, poderiam apresentar
resultados com enoÍrnes maÍgens de erro.
Essencialmente procurou-se obter respostas por duas vias distintas. Uma
primeira via suportou-se numa carta de apresentação (ver apêndice A), anexada a um
e-mail, juntamente com o questioniário, dirigido a empresas do sector a operar em
território nacional. Para isto foi criada uma conta de e-mail específica, que permitisse
um melhor controlo dos envios e minimizasse a ocorrência de confusões ou
contaminações, sendo esse e-mail, remetido em função dos contactos dispoúveis nas
páginas corporativas das empresas, destinadas à comunicação geral. Este foi, no
entanto, um método que se revelou infrutífero, uma vez que as empresas contactadas
não se manifestaram dispoúveis para colaboraÍ na investigação.
Uma segunda via explorada consistiu na entrega directa do questionário a
profissionais da carteira de coúecimentos do investigador, para divulgação interna
nas suas empresas, o que acabou por resultar num total de 6l respostas válidas.
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lV. lnquérito
1. Caracterização geral da população obiecto de estudo
a. Génese e evolução
O Outsourcing em Portugal têm vindo a crescer nos últimos anos firmando-se
como um sector de grande importância na economia, em particular nas áreas dos
Sistemas de Informação.
Apesar de ser referido comuÍnmente como "sector dos SUTI", em verdade os
sistemas de informação são transversais, revelando-se primordiais paÍa a
sobrevivência de qualquer sector vertical da economia. Do ramo segurador à banca,
dos transportes à logística, passando pela saúde ou pelas comunicações, os SVTI
desempenham um papel vital nos tempos actuais, e como tal são alvo de muita
estratégia, pesquisa e desenvolvimento. As opções multiplicam-se, e foram surgindo
diversas modalidades ao longo dos últimos anos.
No passado as empresas adquiriam as competências, ao ponto de Ser comum,
os departamentos de sistemas de informação serem os departamentos mais poderosos
da organização, mesmo não sendo "core busine.tt" da organização'
Com a generalização, evolução e profissionalizaçáo, aos poucos as empresas
foram optando por subcontratar, o que acabou por criar este fenómeno do Outsourcing
nos SVTI, onde as empresas partilham os riscos e responsabilidades destes sistemas
com os seus fornecedores, mantendo um controlo mais reduzido das suas actividades,
delegando nas diversas entidades externas que fornecem os SVTI, e alterando por
completo o paradigma associado aos sistemas de informação.
Actualmente, e numa perspectiva de constante aquisição de novas
competências e diminuição dos custos, o paradigma da subcontataçáo mudou os seus
termos. Enquanto no passado, e numa perspectiva económic4 a subcontratação
implicava transferir empregos de uma organizaçáo para um prestador de serviço, regra
geral no mesmo país, com uma menor perda de empregos ao nível nacional,
actualmente com o Offshore Outsourcing, esta questão é levada mais além, uma vez
que a organizaçáo que subcontrata neste regime, vai recorrer a prestadores de serviço
de outras economias. Em suma, perdem-se empregos e competências em termos
naclonals.
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São várias as razões que levam a estas tomadas de decisão, e certamente na
análise efectuada pelas empresas que decidem subcontratar, são considerados os
impactos no plano financeiro e operacional, sendo ponderados os respectivos custos e
proveitos. Fica no entanto a dúvida, se essa análise também se debruça sobre o plano
da responsabilidade social da empresa, considerando os custos e proveitos daí
decorrentes e, se essa análise foi feita, qual o seu peso numa decisão final.
Perceber a importância que a responsabilidade social tem no sector dos SVTI
e, consequentemente, qual a ponderação desta variável numa decisão de
deslocalização é um objectivo deste estudo, e nesse sentido pretende inquirir os
profissionais da área a operar em Porrugal, em particular aqueles que exercem as suas
funções em organizações multinacionais (ou organizações com capacidade para
deslocalizar os seus serviços), sendo estes os principais constituintes da população
alvo deste estudo.
b. Enquadramento sectorial
Em Portugal já existe um mercado significativo de empresas a operar na área
dos SVTI, prestando serviços, desenvolvendo soft'ware ou fomecendo hardware.
Segundo dados da "semana Informática" (2009), em 2008 as 200 maiores empresas a
operar em Portugal, totalizaram um volume de negócios a rondar os 5 mil milhões de
euros.
Segundo dados recentes (VidaEconómica, 2009), até 2015, o sector poderá
representar cerca de l,3%o do PIB nacional, prevendo-se que o impacto no emprego
também seja bastante significativo, quase que duplicando o número de postos de
trabalho, passando de cerca de 25000 em 2008 para quase 45000 em 2015. Da mesma
forma são recoúecidas condições únicas em Portugal para tornar o sector como uma
referência no mercado internacional ao nível do Outsourcing Sllll
Regra geral, as empresas de grande dimensão que actuÍrm no sector, são
empresas multinacionais, ou com potencial para o serem, e são normalmente
financiadas por intermédio de capitais alheios, sendo por isso bastante permeáveis ao
fenómeno do outsourcing naperspectiva do fornecedor, do cliente ou de ambos.
No ponto seguinte, apresenta-se um breve diagnóstico estratégico do sector
dos SVTI, como forma de melhor identificar os principais traços característicos do
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conjunto de unidades económicas que constituem o universo de referência do presente
trabalho.
2. Breve diagnóstico estratégico
Nestas linhas pretende-se passar em revista as características principais
inerentes ao mercado do Outsourcing SIffL Considerando que, mesmo entre
economias ocidentais existem diferentes condicionalismos e níveis de
desenvolvimento, que não é o objectivo deste trabalho efectuar uma análise profunda
do panorama económico e estratégico do sector no Ocidente, e considerando as óbvias
limitações em fazu uma análise detalhada para as principais economias ocidentais,
esta revisão focou-se essencialmente na análise ao estado da arte em Portugal.
Pontos fortes:
Capacidade competitiva - Segundo um estudo realizado pela Associação Portuguesa
de Outsourcing (APO), Portugal é um "país competitivo" em termos de custos e que
tem vindo a tornar-se mais competitivo nos últimos anos devido aos investimentos
realizados na área da tecnologia, da educação, da inovação e das infra-estruturas
(Compu terworld. com.pt, 20 I 0).
Estabilidade política - Como já referido, Djavanshir (2005) identifica nas economias
emergentes riscos políticos, que, pelas suas próprias características são imprevisíveis
e difíceis de mitigar. A esse nível o ocidente é pautado por uma estabilidade política e
coesão social que oferece outra segurança, e que torna as opções de subcontrataÍ em
regime de outsourcing, regra geral, menos arriscadas.
Lncalizaçáo - Portugal gozadeuma localização privilegiada para a implementação de
serviços de outsourcing emregime de "nearshore". É reconhecida uma mais-valia na
proximidade ao cliente. A semelhança entre as culturas fomenta uma maior
compreensão dos desejos e expectativas das pessoas envolvidas, que por sua vez
potencia o sucesso dos projectos (Caçador, 2009b). Por outro lado, também pode
servir como "h1b" para expansão de negócio. A título de exemplo é possível referir a
estratégia da empresa 'oTovts" que criou um escritório em Portugal a partir do qual
desenvolveu negócio para a Europa e PALOPS (Sargento, 2009).
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Capacidades linguísticas dos portugueses e elevada flexibilidade - É recoúecido aos
portugueses uma maior capacidade no domínio de várias línguas face a profissionais
de outros países, bem como uma grande flexibilidade dos colaboradores que revelÍrm
muita facilidade em adaptar-se, e trabalhar com valores culturais diferentes daqueles
que são os seus. Estas caracteústicas podem e devem ser exploradas, como factores
favoráveis à escolha de Portugal para destino de alguns projectos de Outsourcing
(Caç ador, 2OO9b : Computerworld.com.p t, 20 1 0).
Pontos fracos:
Fiscalidade pouco concorrencial Segundo um estudo da APO
(Computerworld.com.pt, 2OlO), é recoúecido que o nosso sistema fiscal não
incentiva o investimento de empresas estrangeiras, sendo este um ponto fraco que é
transversal à economia, e que ftaglliza a posição de Portugal, face aos seus principais
concorrentes, nomeadamente os mercados emergentes.
Sistema judicial ineficiente - No mesmo estudo da APO (Computerworld.com.pt,
2OlO), também é recoúecida a fragilidade do sistema judicial português. Sendo a
Justiça um pilar fundamental de qualquer estado de direito, essencial ao
funcionamento eficiente de uma economia, e sendo este um vector das análises de
risco dos potenciais investidores, sem dúvida que constitui um elemento castrador da
competitividade económica de Portugal
Fraca capacidade empreendedora - Conforme afrmam Gaspar e Piúo (2007) os
portugueses padecem de uma falta de espírito empreendedor justificada em parte pela
evolução histórica da economia e da sociedade portuguesa e também devido aos
baixos níveis de inovação e de acesso ao conhecimento. Esta falta de
empreendedorismo, poderá causar que excelentes oportunidades não sejam
devidamente aproveitadas.
Oportunidades
Investimento público e incentivos governamentais ao empreendedorismo e inovação -
Sendo factores transversais a todos os sectores económicos, Gaspar e Pinho (2007\
enumeram os principais contributos do empreendedorismo paÍa a sociedade,
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nomeadamente a criação de emprego (incluindo o auto-emprego), a criação de
riqueza, a importância de novas empresas para o advento da inovação e o facto de
constituir uma opção de carreira para uma parte significativa da força de trabalho. Por
outro lado, e segundo dados do INE, relativos a2005, as PME representam 99,6Vo do
tecido empresarial, geram 75,2Vo do emprego e Íealizam 56,4Vo do volume de
negócios nacional (IAPMEI, 2010). Nessa perspectiva, se for possível mudar o
paradigma do tecido empresarial português, fomentando o empreendedorismo,
iniciativas governamentais como o Plano Tecnológico constituem uma oportunidade
que pode e deve ser explorada- (vide http://www.planotecnologico.pÚ;.
Capacidade de inovação - A evolução constante dos sistemas de informação, cria
novos nichos de mercado que podem e devem ser explorados, numa óptica de
pesquisa de competências únicas. Existem alguns exemplos que demonstram que
Portugal tem condições para explorar esta vertente, nomeadamente no caso da Via
Verde, ou mais recentemente, uma parceria anunciada ente a Xerox e a Yátzea da
Rainha Impressores que está a alterar paradigmas e a ajudar a criar novas
opornrnidades em negócios de papel, que durante anos tiveram uma capacidade muito
limitada de reagir a mudanças e mostraÍ flexibilidade (Ferreira 2010).
Globalização - A possibilidade de exportar serviços de TI altamente especializados
constitui uma oportunidade de expansão muito atractiva, existindo actualmente
algumas empresas que já expandiram o seu mercado aos PALOP e oufios países como
Marrocos, Grécia ou Itália (Sargento, 2009).
Novos investimentos na área das TI por parte das empresas privadas - Alguns estudos
feitos pela Gartner (Computerworld.com.pt, 2OO9a) e pela Accenture e Economist
Intelligence Unit (Computerworld.com.pt, 2OO9c) indicam que 2010 vai ser um ano
de retoma do investimento na área das TI, o que constitui uma óptima oportunidade
para divulgar e expandir o negócio de TI.
Ameaças:
Condicionalismos causados pelo sistema judicial, pela fiscalidade e pelo regime
laboral em Portugal - A Computerworld.com.pt (2010), refere um estudo da
Associação Portuguesa de Outsourcing, segundo o qual é reconhecido que, apesar de
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existir um cenário favorável ao estabelecimento de Portugal como opção Nearshore
no sector do Outsourcing, esta possibilidade está ameaçada pelo funcionamento do
sistema judicial, da fiscalidade e do regime laboral, que limitam a competitividade
internacional do sector.
Concorrência forte - Essencialmente da Europa de Leste, hlanda ou Índia. Em
entrevista à "semana Informática", Frederico Moreira Rato, Presidente da Portugal
Outsourcing reconhece isso mesmo, ao apontar os países de Leste e a klanda, como
os principais concorrentes de Portugal no sector do outsourcing (Caçador, 2009b). Se
no caso da klanda, isto já acontece há alguns anos, no caso dos países de Leste, ou
Índia (Gonçalves, 2008) representa uma nova preocupação para o sector, em
particular devido à mão-de-obra mais barata e legislação mais flexível.
Factores críticos de sucesso
Custos - Sem dúvida, a grande vantagem dos mercados emergentes é o factor custos,
e será por esta vertente que esses mercados se irão diferenciar nos tempos mais
próximos. É previsível um aumento dos custos nesses mercados à medida que a
procura aumenta e as competências se vão desenvolvendo mas, actualmente, isso não
tem um peso significativo que possa inverter a tendência de deslocalizaçáo
(Gonçalves, 2008; Djavanshir, 2005).
Formação, competências, certificação - Em função desta realidade, e considerando
que as economias ocidentais têm poucas possibilidades de fazer concorrência nos
custos, as empresas terão que apostar numa diferenciação, pela qualidade e elevada
exigência e disponibilidade dos serviços apresentados. Nesta perspectiva será
essencial manter um nível de ensino, exigente e actualizado e, simultaneamente,
incutir um espírito de actualização e aprendizagem contínua nos profissionais do
sector. Da mesma forma, as empresas necessitam de assumir a sua responsabilidade e
apostar na formação contínua dos seus recursos, e na criação de centros de excelência
essenciais à competitividade, num sector que enfrenta constantes ameaças do exterior.
A esse nível Portugal poderá ter uma vantagem, uma vez que o ensino em Pornrgal
denota um esforço de diversificação da oferta de cursos na área das TIC, bem como a
existência de um maior reconhecimento da certificação de competências por parte das
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empresas, que é certamente uma mais-valia na hora de escolher fornecedores de SVTI
(Calé, 2010).
Localizaçáo - A localização será também um elemento fundamental para cativar
investimento. No contexto actual, Portugal tem, como já referido anteriormente,
condições para se constituir como uma opção para a instalação de serviços de
out sourcin g em regime de' nearshore' (Computerworld.com.pt, 20 10).
Disponibilidade de mão-de-obra especializada - A disponibilidade de competências
será também um elemento essencial. Segundo um estudo da Robert Half Technology
(Computerworld.com.pt, 2009b), em 2010 as empresas terão que lidar com uma
escassez de mão-de-obra especializada, o que poderá revelar-se um problema.
Assegurar a sobrevivência implica adquirir e reter o talento, e essa constituirá uma
função crítica das empresas da área.
Barreiras à entrada
Nas linhas que se seguem serão referidas algumas das barreiras mais
características ao sector dos sistemas de informação.
Escassez e dificuldade no recrutamento de talento - Aquando da entrada de um novo
concorrente no mercado, é necessário recrutar profissionais com elevada experiência e
conhecimentos técnicos, de forma a garantir a implementação bem sucedida de
projectos. Estes recursos não são baratos e nem sempre estão disponíveis. São
normalmente recursos exigentes, com elevado poder negocial pelo que a sua
co ntratação nem sempre é f árcil (Compu terworld. co m.pt, 2OO9b ; Calé, 20 1 0).
Concorrência - A existência de uma concorrência tanto interna como externa muito
forte, aliada a um crescente poder negocial dos clientes, com contratos cada vez mais
exigentes e dinâmicos que, condicionam os preços praticados, bem como o retorno
obtido em função do nível de serviço prestado, criam pressão adicional nos
prestadores de serviço de SVTI (Ferreira, 2008).
Legislação laboral - A legislação laboral existente em Portugal, dificulta a dispensa
dos recursos excedentiários (Computerworld.com.pt, 2010). Considerando o risco
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associado à criação e actividade de novas empresas, é possível que essa restrição
constitua um obstáculo ao empreendedorismo.
Dinâmicas de relacionamento com a envolvente
A volatilidade do sector, e a incerteza em que opera, implica um grande
dinamismo no relacionamento com todos os actores. Se levarmos em consideração o
incremento da globalização, esta dinâmica é ainda mais tempestuosa, em virtude da
interdependência entre os vários agentes, numa busca frenética por vantagens
competitivas.
Apesar de estar em constante evolução e desenvolvimento, o sector dos SVTI
está já bastante maduro, e neste momento existe uma forte competição, o que numa
dinâmica económica de "destruição criadora" como apelidada por Joseph Schumpeter,
leva a um fortalecimento das competências à medida que aqueles menos competentes
vão desaparecendo. Consequentemente, o poder negocial dos clientes tem vindo a
aumentar junto das empresas. Hoje, os clientes pedem viárias propostas antes de
subcontratar um serviço, o que coloca muita pressão nos preços praticados, sem no
entanto descurar a exigência de qualidade. Por outro lado, a maior disponibilidade de
oferta, alarga as possibilidades ao alcance dos clientes, e geÍa uma maior facilidade na
satisfação das suas necessidades imediatas com custos cadavez mais baixos (Ferreira,
2008; Goo e Nam 2OO7).
Os profissionais do sector, ressentem-se desta exigência de preço, pois isto
coloca pressão sobre os ordenados, que nos últimos anos têm vindo a baixar
significativamente, à medida que a exigência sobre eles aumenta. Num sector que
evolui çadavez mais rapidamente, os profissionais que nele operam têm necessidades
de actualização francamente elevadas sob pena de rapidamente se tornarem obsoletos
(Computerworld.com.pt, 2009b; Calé,2010). Esta é uma fonte constante de pressão
sobre os profissionais do sector que demonstram, cada vez mais, a dificuldade em
manter o equilíbrio entre a sua vida profissional e pessoal.
Logicamente, a competição externa dos mercados emergentes agudizou ainda
mais toda esta problemática. Mercados como a Índia e a China, oferecem custos de
funcionamento francamente mais baixos, e a migração de serviços para esses
mercados é uma realidade, o que pressiona mais os preços, a exigência de qualidade e
os ordenados (Gonçalves, 2008; Djavanshir et al., 2005). Nem todas Írs empresas
conseguem operaÍ em níveis de eficiência que lhes permitam sobreviver num
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ambiente tão exigente; e a busca constante por elementos que constituam vantagens
únicas sobre esses mercados, torna-se num imperativo de sobrevivência (Dâmaso,
2010a).
As comunidades locais são afectadas enquanto fomecedoras de mão-de-obra, e
enquanto entidades afectadas pela actividade empresarial aos mais variados níveis
(Cadbury, 2006). Numa fase de evolução e criação de negócio, existe um aumento da
qualidade de vida com o surgimento de novos empregos, sendo normalmente este um
elemento de satisfação. No entanto, em cenários de falência seja em consequência da
competição com o mercado interno, ou por causa de deslocalizações para os mercados
emergentes, existe o inevitável aumento do desemprego, com aS inerentes
consequências para a qualidade de vida. Nesta situação, os problemas da sociedade
começam a revelar-se com crescentes níveis de ansiedade e angústiq aumento da
criminalidade e insatisfação em geral.
A Administração Pública também é afectada nesta dinâmica. Transversais a
qualquer sector, as contratações e despedimentos constituem fontes de alívio ou
pressão adicional sobre os cofres do Estado. Manter os empregos peÍÍnanece uma
prioridade para qualquer governo, que sofre pressão adicional em função da opinião
pública. Por outro lado, os governantes ficam reféns da sua própria legislação, o que
por vezes dificulta a obtenção de acordos essenciais à preservação das empresas no
país. Mais, os governos sobrevivem em função dos impostos que cobram, e a
deslocalização de empresas implica uma perda de receitas valiosas o que, por sua vez,
significa que a competição com mercados emergentes não acontece apenas entre
empresas, mas também entre governos, que devem encontrar o equilíbrio entre
assegurar os direitos dos cidadãos (á adquiridos) e um ambiente atraente para as
empresas operarem.
Em suma, apesar de já se encontrar num úvel de maturidade avançado, o
sector dos SUTI continua a estar sujeito, cada vez mais, a uma dinâmica de
competição acérrima, que exige níveis de eficiência cada vez maiores das empresas
como condição essencial à sobrevivência.
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V. Resultados e conclusões
1. Resultados do inquérito
Neste subcapítulo faz-se uma análise preliminar das respostas às diversas
questões do inquérito, estando a análise completa disponível em secção própria. De
uma forma geral, as questões foram respondidas, com uma percentagem bastante
baixa de inquiridos que não respondem, exceptuando 4 questões onde quase r/t dos
inquiridos não respondeu. Aqui são evidenciadas as tendências de cada resposta, e no
final de cada grupo é apresentada uma breve reflexão sobre os resultados obtidos, os
quais serão alvo de discussão mais aprofundada na secção seguinte.
O questioniário proposto é constituído por 48 questões, distribuídas por 5
categorias, nomeadamente:
l. Princípios fundamentais da empresa
a) Missão, Visão e Valores
b) Interessesprioritários







3. Indicadores de performnnce e preocupações económico-financeiras
4. Direitos laborais
5. Mercados Emergentes
Na altura da abordagem às empresas para a realização do inquérito, foi
consultada a lista das 200 maiores empresas de Portugal (Sousa e Pereirq 2007), que
serviu de base para pesquisar contactos de e-mail válidos, essenciais para envio do
questionário e carta de apresentação, nas primeiras 44 empresas da lista, tendo-se
obtido 18 possíveis contactos, os quais foram iniciados. As restantes empresas foram
eliminadas, devido á ausência de um meio de contacto possível (ou não existia um e-
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mail dispoúvel, ou a única forma possível de contacto seria um formulário online,
que impossibilitava o envio de anexos). O objectivo seria o de, internamente, as
empresas que estivessem interessadas em participar, disponibilizaÍem o e-mail
enviado aos seus profissionais considerados competentes para o responder, podendo
eles próprios devolver o questionário posteriormente. Uma das principais razões que
levou à escolha deste método, era uma maior facilidade em fazer chegar este e-mail
não só a consultores, mas também a quadros superiores que pudessem transmitir o
ponto de vista das chefias. No entanto, e com isto em mente, a construção do inquérito
foi condicionada devido à natureza sensível de alguns elementos, que seriam
essenciais a uma categorização da amostra, mas que poderiam ser considerados por
parte dos inquiridos como informação privilegiada, ou como uma falta de sigilo da
resposta e como tal não passíveis de obtenção num inquérito do género como o
apresentado, o que condicionaria a colaboração.
Portanto, na impossibilidade de administrar o inquérito directamente, e com o
objectivo de não condicionar as respostas à partida, pois era pretendido que as
mesmas fossem o mais isentas possível, elementos como o nome da empresa, que
permitiriam categoÍizaÍ o universo potencial e taxa de resposta, tiveram que ser
excluídos, criando alguns condicionalismos à análise.
Lamentavelmente, não foram obtidos quaisquer resultados com esta
abordagem, o que levou a considerar um segundo método de recolha, nomeadamente
a entrega directa de questioniários a consultores da átreu também aqui com a indicação
para facultar os elementos a outros consultores que reunissem condições para
responder ao mesmo, numa óptica de "rede social", e que, em última análise
permitisse obter um número razoátvel de respostas. No entanto, também aqui se
mantém a limitação na divulgação de informação que pudesse ser considerada
privilegiada e como tal, mais uma vez não foram incluídos elementos que pudessem
relacionar os questioniários com as empresas ou com os consultores visados.
Por esta via foram realizados entre 50 a 60 contactos (não é possível precisar o
numero exacto, pois nalguns cÍlsos foi necessário proceder ao reenvio dos elementos,
noutros casos os elementos foram entregues por mão própria), verificando-se que, no
geral, o inquérito foi bem aceite, obtendo-se uma boa participação. Apesar de alguns
destes contactos se terem revelado infrutíferos, outros foram bastante úteis,
contribuindo para a obtenção de outras respostas, tendo-se conseguido, no total, 61
inquéritos válidos.
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Na sua maioria, os respondentes são consultores na árrea dos SI a operar em
vários ramos, nomeadamente Seguros, banca, telecomunicações, Web e prestação de
serviços (um diz respeito à iárea do ensino, não especificando em que nível desenvolve
as suas actividades), entre outras áreas como Engenharias e ou Publicidade e
Comunicação. Apenas quatro não especificam a actividade.
A amostra também se distribui geograficamente, existindo uma percentagem
algo elevada de inquiridos a operar em Lisboa (com pouco mais de 507o), mas
também Maia, Porto (com 7 inquiridos) e alguns da área do Ribatejo, nomeadamente
Santarém e Vila Franca, tendo l3 omitido a localização da sede.
A amostra é constituídapor 44 respondentes do sexo masculino, 16 do sexo
feminino, sendo que I não indicou o género.
A seguir apresenta-se um gráfico com a dispersão das idades dos
respondentes. Pelo que se pode verificar cerca de metade da amostra encontra-se na
faixa etiária dos 30 aos 35 anos, sendo ainda de referir que a faixa etária com mais de
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Figura 1 - Respondentes por idades
Relativamente às habilitações literárias, a grande maioria (44 inquiridos) eram
licenciados. Existiam ainda 4 com habilitações até ao 12" ano, 5 bacharéis, 6 pós-
graduados e 2 mestres.
Em baixo pode-se constatar que a amostra é relativamente homogénea na










Figura 2 - Respondentes por experiência profissional
Neste questionário foi colocada também uma questão destinada a aferir se o
respondente tem funções de responsabilidade, ou seja se assume algum papel
relevante na gestão de equipas, sendo confrontado com a dificuldade das decisões
polémicas inerentes às funções de gestão. 23 assumem esse papel, contra 36 que não o
fazem. Nesta questão, 2 respondentes omiti-ram a referência ao seu nível de
responsabilidades.
a. Missão, Visão e Valores
Relativamente à actuação da empresa, existe uma quase unanimidade na
crença de que a mesma tende a agir em equilíbrio com os sous stakeholders, com 25
inquiridos a concordarem totalmente e 29 a concordarem parcialmente.
Da mesma forma, a maioria tende a concordar que a empresa não descura a
conformidade social e ambiental em prol de interesses económicos, sendo que 20
inquiridos concordam totalmente e 30 concordam parcialmente.
Na 3" questão, como se pode verificar no gráfico da figura 3, continua a existir
uma tendência de concórdia, com27 inquiridos a concordarem totalmente com o facto
de que existe uma política de responsabilidade social explícita, que a empresa pratica











Figura 3 - Política de responsabilidade social
Por fim, 23 concordam em absoluto que as culturas, tradições, religiões, usos e
costumes existentes nos mercados emergentes estão alinhados com os da empresa, e
25 concordam parcialmente. Portanto, e de uma forma geral, os inquiridos tendem na
sua maioria a concordar que as suas empresas agem de forma socialmente responsável
no que diz respeito à missão e valores que defendem e praticam. De salientar, no
entanto, a percentagem dos que não sabem ou não respondem, que, não sendo muito
significativa, tem alguma expressão. Numa amostra maior este elemento pode ter
outro impacto.
b. lnteresses prioritários
Na tabela seguinte podemos constatar as prioridades definidas pelos inquiridos
para cada stakeholder da organização, onde para cada prioridade (l mais importante e
6 menos importante), se encontram assinalados abold os stakeholders eleitos.
Emoresados Accionistas Fornecedores Clientes Corn, Local
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Da análise das prioridades salienta-se a dispersão dos resultados apesar da
relativa homogeneidade ao nível dos inquiridos. Como se pode verificar, na
prioridade I os Clientes foram eleitos como os principais stakeholders, mas os
Accionistas têm um resultado próximo, o que não é de todo estranho. Mas já na
prioridade 2 náo houve consenso. Volta a existir a dualidade ClienteVAccionistas,
mas surge um terceiro stakeholder, o Governo. Daqui é razoável assumir que os
Accionistas e os Clientes são os stakeholders considerados prioritários. É, no entanto,
interessante verificar que o Governo surge na prioridade2 com 19 respostas, obtendo
o mesmo resultado na prioridade 6. Qualquer destes resultados é significativo, mas
pautado por alguma incoerência. Uma possível explicação para isto é as pessoas não
estarem devidamente esclarecidas sobre esta matéria, não recoúecendo muitos dos
actores nesta problemática como partes envolvidas e interessadas na organização, ou
atribuindo-lhes importâncias relativamente reduzidas.
Com prioridade 3 os Empregados reuniram um consenso relativo, sendo
eleitos por 26 inquiridos, e os Fornecedores foram levados para a prioridade 4 por 28
dos respondentes.
O Governo e a Comunidade Local acabam por ser os stakeholders
considerados menos importantes, dividindo as opiniões na prioridade 5 por uma
margem pequena (apenas 3 de diferença), sendo que na prioridade 6 a Comunidade
Local tem uma margem maior (29 contra l9). Uma possível razáo parajustificar este
resultado, prende-se com a falta de interacção, e/ou reduzido poder negocial (ainda
que aparente) perante a organização.
c. Relações com os sÍakeholders
Governo
Uma maioria relativa dos inquiridos tende a discordar que é exclusiva
responsabilidade do Governo evitar a deslocalizaçáo das empresas e quando
confrontados com a obrigação exclusiva do Governo em Sarantir o apoio aos
desempregados vítimas da deslocalizaçáo, as respostas seguem no mesmo sentido das
anteriores.
Já no que concerne aos benefícios fiscais, apenas 13 acreditam que não
servirão para evitar a deslocalização, sendo que os restantes tendem a concordar que
são uma ajuda.
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Relativamente à intervenção do Governo, e como se pode verificar do griáfico
da figura 4, relativo à pergunta 9, a maioria é favorável à intervenção do Governo nas
decisões das empresas, (relembrando: a questão posta propuúa que "o Governo não









Figura 4 - Intervenção do Governo nas decisões das empresas
Neste grupo é interessante salientar que os inquiridos, de uma forma geral,
consideram que a responsabilidade por evitar deslocalizações e apoiar os
desempregados nas situações em que elas ocorram não é exclusiva do Governo. A
maioria também tende a aceitar que os benefícios fiscais que o Governo possa dar,
podem ajudar a evitar este fenómeno, e que o Governo pode e deve interferir nas
decisões das empresas.
Sociedade
É reconhecido, de forma praticamente unânime (ver gráfico na figura 5), que
as novas formas de comunicação criam pressões adicionais sobre a empresa e a sua
reputação.
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Figura 5 - Pressão criada pelm media sobre as empresas
Da mesma forma, também é reconhecido, quase unanimemente, que as acções
de uma empresa têm repercussões na sua performance financeira. Já quando
questionados acerca da possibilidade da empresa perder negócio em virtude dos
impactos negativos na imagem junto dos seus principais stakeholders em virtude de
uma operação de deslocalização, não foi possível reunir consenso, sendo esta uma
questão que suscitou dúvidas e dividiu as opiniões.
Neste grupo, é interessante verificar que a tendência de resposta é quase
unânime relativamente ao impacto que os media têm na organizaçáo, e que as suas
acções têm impacto na sua performance frnanceilra por acção da cobertura mediática
mas, confrontados com a possibilidade de perda de negócio por impactos negativos
junto dos sous stakeholders, não é possível reunir um consenso, uma vez que esta
hipótese é rejeitada por alguns.
Clientes
Relativamente à possibilidade da imagem da empresa sair prejudicada junto
dos Clientes na eventualidade de uma deslocalização, como se pode constatar do
gráfico da figura 6, as opiniões encontram-se divididas, não sendo possível evidenciar











Figura 6 - Impacto de uma deslocalização na imagem junto dos clientes
Já no que diz respeito à valorização das condições em que os projectos são
implementados por pafie dos Clientes, a glande maioria tende a concordar com esta
afirmação. De igual forma, a maioria tende a acreditar que o Cliente prefere preço a
qualidade e, por fim, é praticamente unânime entre os inquiridos que o envolvimento
pessoal e a proximidade no projecto potenciam o seu sucesso.
À semelhança de outros grupos, as questões relacionadas com os Clientes
também levantam algumas reservas. Por um lado, não é consensual que as operações
de deslocalizaçáo afectem a imagem da empresa junto dos Clientes, e a crença
generalizada é de que o cliente valoriza o preço em detrimento da qualidade, mas por
outro é valorizada a proximidade do projecto como factor de sucesso, e uma maioria
considerável acredita que o Cliente se preocupa com as condições em que o projecto é
implementado. Existe algum antagonismo nestas respostas e uma possível justificação
para este facto poderá ser algum alheamento face às preocupações e desejos dos
Clientes.
Fornecedores
Quando questionados sobre as preocupações da sua empresa em escolher
Fornecedores que tenham eles próprios preocupações de responsabilidade social, as






No entanto existe consenso sobre o impacto de uma acção de deslocalização
nos fornecedores locais, sendo que a maioria concorda que uma acção de
deslocalização irá afectar os Fornecedores.
Quanto à facilidade em substituir os fornecedores numa acção de
deslocalização, a maioria tende a concordar que será fácil substituí-los.
Relativamente aos fornecedores, apesff da divisão de opiniões na primeira
questão, parece existir um consenso relativamente aos impactos de uma
deslocalização sobre este grupo.
Accionistas
Quando questionados sobre as preocupações dos Accionistas para além do
retorno financeiro, mais uma vez as opiniões dividiram-se, apesar de existir uma
ligeira tendência, como evidenciado pelo gráfico da figura 7 , para concordarem com a







Figura 7 - Outras preocupações dos accionistas para além do retorno financeiro.
Por outro lado, é aceite pelos inquiridos, que os accionistas cuja única
preocupação é o retorno financeiro não são uma minoria.
Quando questionados relativamente à sensibilidade dos accionistas no acto do
investimento, os inquiridos voltam a dividir as opiniões, existindo uma maioria ligeira




Por fim, quando questionados acerca da postura dos accionistas face aos
investimentos da empresa, é possível constatar no gráfico da figura 8, que a maioria
dos inquiridos tende a acreditar que os accionistas aceitam investimentos socialmente







Figura 8 - Aceitação por paúe dos accionistas de investimentos socialmente responsáveis.
Relativamente ao grupo dos accionistas, verifica-se alguma incoerência nas
respostas. Por um lado pouco mais de metade dos inquiridos acredita que os
accionistas não estão só preocupados com o retorno financeiro, que são sensíveis à
performance social da empresa e quase 3/q acreditam que os accionistas aceitam os
investimentos socialmente responsáveis da empresa; mas, por outro lado, quase % dos
inquiridos acredita que a maioria dos accionistas só se preocupa com o retorno
financeiro.
Empregados
Relativamente à disponibilidade da empresa para auxiliar os Empregados
vítimas de deslocalizações a reentrar no mercado de trabalho, ajudando-os a encontrar
alternativas e a apostar na empregabilidade, como se poderá constatar pelo quadro
gráfico 9, a questão dividiu as opiniões, não se identificando uma tendência clara.












Figura 9 - Preocupação da empresa com as oportunidades para os empregados que dispensa em
cenários de delocalização
Já nas restantes questões deste grupo parece existk um maior consenso.
Quando questionados acerca das pressões que a deslocalizaçáo cria sobre os
trabalhadores, no que diz respeito aos ordenados e ao emprego, a maioria tende a
concordar; e igual tendência, embora não tão expressiva, verificou-se na questão
seguinte, onde uma maioria clara concorda que a confiança dos trabalhadores será
afectada de forma permanente se a empresa levar a cabo uma operação de
deslocalização
Por fim, existe uma quase unanimidade de opiniões relativamente ao facto de
que uma gestão que privilegie o emprego, aposte na formação, e reconheça o mérito
dos trúalhadores, aumenta a confiança e motivação dos empregados na gestão, e que
estes influenciam fortemenÍe a perforrnance financeira da empresa.
Este grupo de respostas, à excepção da primeira questão, revelou-se bastante
coerente, demonstrando que, a este nível, existe um alinhamento entre os vários







d. Indicadores de pertormance e preocupações económico-
Íinanceiras
Relativamente à criticidade percepcionada, uma maioria significativa
concordou que os SVTI são críticos e constituem um ponto único de falha; e por outro
lado, a maioria discorda que a empresa consiga continuar a operação se os sistemas de
informação ficarem indisponíveis.
Em conivência com as respostas anteriores também existe um consenso
relativamente à perda de capacidades nacionais como consequência das
deslocalizações, com impactos económicos na sociedade, existindo uma maioria
significativa que concorda com esta premissa. Já quanto às razões para as
deslocalizações, a maioria reconhece as razões como sendo essencialmente de
natureza económica mas não primariamente relacionadas com os custos de mão-de-
obra; e de uma forma geral a maioria também reconhece que os mercados emergentes
oferecem vantagens ao nível dos custos
Relativamente à importância primordial dos indicadores financeiros em
detrimento da criação e manutenção do emprego, como se pode verificar no gráfico da
figura 10, as opiniões dividiram-se, não sendo possível determinar uma tendência















Quanto à capacidade produtiva dos SI, a maioria discorda que os SUTI estejam
na sua máxima capacidade, tendência que também se verifica quando a questão diz
respeito à rendibilidade económica dos SVTI.
Relativamente ao risco de inviabilidade económica se a empresa não
deslocalizar, a maioria discorda desta premissa, da mesma forma que também acredita
que é perfeitamente possível evitar a deslocalização.
Neste grupo não se verificaram incoerências nas respostas, existindo uma
concordância geral nas opiniões expressas, que de forma geral reconhecem a
criticidade dos SI para as organizações, e que existirá uma perda de competências
com as deslocalizações. Apenas dividiu as opiniões a questão 34, relativamente à
prioridade dos indicadores financeiros sobre os restantes, sendo de salientar as
respostas dadas para as razões da deslocalizaçáo, que tendem a não considerar como
as mais relevantes os custos com mão-de-obra. Salienta-se também, o consenso geral
face aos limites de produtividade e rendibilidade económicas, assim como da relação
entre a sustentabilidade da empresa versus deslocalizações dos SUTI para os
mercados emergentes.
e. Direitos laborais
Relativamente às condições de trabalho proporcionadas nos destinos offshore,
a maioria discorda que sejam semelhantes às do país de origem das empresas.
Quando questionados sobre se o cumprimento dos direitos laborais no país de
destino seria suficiente para respeitar os valores da empresa, a maioria discorda deste
pressuposto.
Por fim, quando questionados sobre se os direitos laborais dos países
emergentes são regra geral suficientes, a maioria discorda totalmente. É no entanto de
notar que, em todas estas perguntas, um grande número de inquiridos optou por não
responder, numa percentagem que, caso tomassem uma opinião, poderia alterar
significativamente os resultados finais.
Neste gfupo a tónica dominante foi a percentagem relativamente elevada de
ausência de resposta, o que leva a crer que poderá existir algum desconhecimento das
realidades nos países emergentes. De resto, as respostas foram consensuais e, de uma
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forma geral, revelam que a crença é a de que as deslocalizações para os países
emergentes terão impactos nos direitos e condições de trabalho e na economia
nacional.
f. Mercados
Quanto aos riscos associados a uma deslocalização para um país emergente, a
maioria tende a concordar que são demasiado elevados. Relativamente à distância
geográfica, também é consensual entre os inquiridos que é um problema e que
influencia os custos significativamente.
Entretanto a maioria concorda que existe uma maior probabilidade de falha
dos SUTI deslocalizados para os países emergentes, mas a premissa relativa ao
cumprimento de requisitos das infra-estruturas nesses países divide as opiniões. Aliás,
nesta questão, as "não respostas" também assumem alguma representatividade, com









Figura 11 - Cumprimento de requisitm pelm mercados emergentes
Nas diferenças linguísticas e culturais, é consensual que estas diferenças
influenciam negativamente a performance das operações deslocalizadas, e quanto a
elementos como criatividade e inovação, adaptabilidade e flexibilidade, a maioria
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Por fim, a maioria discorda que a competição directa com mercados
emergentes que praticam baixos saliários e desrespeitam direitos sociais e económicos
do trabalho, não potencia o aumento do desemprego
Neste grupo também se verifica alguma homogeneidade nas respostas.
Tendencialmente, os inquiridos consideram perigoso e contra-producente arriscar
num destino emergente. Salientam-se no entanto duas questões. A primeira é o
descoúecimento da rede de infra-estruturas dos países emergentes, pautada pela
divisão das respostas, bem como da elevada taxa de inquiridos que não responderam
nesta questão, e a segunda, o facto de uma maioria marginal considerar que os
mercados emergentes apresentam vantagens em elementos como criatividade,
inovação, adaptúilidade e flexibilidade.
2. Discussão dos resultados
Este trabalho propôs-se investigar até que ponto o fenómeno de deslocalização
dos serviços de SVTI para os mercados emergentes pode ser evitado, bem como
averiguar se as políticas de responsabilidade social poderão desempeúar um papel
preponderante nessa situação.
Posto desta forma, este é um tema que se revelou bastante amplo, passível de
muita discussão e até algo polémico como se pode verificar pela divergência de
opiniões registada nalguns itens chave do questionário. A este propósito, é de salientar
que o inquérito é em verdade um levantamento de opiniões, que serviu, tal como
definido no início deste documento, para aferir a sensibilidade dos profissionais da
área, e com isto tentar avaliar que trabalho há ainda por fazer ao nível das
organizações, nomeadamente o de tentar conciliar os valores e interesses de todos os
stakeholders envolvidos. Verificou-se que existe alguma heterogeneidade nas
respostas, o que é perfeitamente justificável pelas diferentes características de cada
respondente, tal como faixa etária, experiência profissional, habilitações académicas e
até género.
Por outro lado, as proposições de investigação surgiram de uma revisão
bibliográfica suportada na análise de trabalhos académicos, que estão pela sua propria
nataÍeza limitados a uma amostra específica e uma determinada realidade geográfica
(por mais amplas que elas sejam, nunca conseguem reproduzir a totalidade do
universo). Inclusive, os documentos que fazem análises transnacionais do tema estão
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limitados em função do número de respostas (normalmente apenas responde uma
pequena percentagem da amostra inicial). Em suma, procurou-se que a investigação
bibliográfica fosse abrangente para minimizar o erro, mas é necessário ter a noção de
que esta é uma problemática sensível ao ceniário geopolítico, não se coadunando com
verdades absolutas.
Para guiar este trabalho, foram delineadas conjecturas de investigação julgadas
relevantes, mas cuja avaliação acaba por revelar-se não tão objectiva quanto seria
desejável. As proposições de pesquisa definidas inicialmente foram:
P1: As empresas que deslocalizam, fazem-no essencialmente por questões
económicas.
P2: As empresas que decidem pela via da deslocalizaçío privilegiam as opções que,
na sua essência, se traduzem em vantagens a curto prazo em detrimento de opções
cujas vantagens se realizem no médio ou longo prazo
P3: A não deslocalizaçáo dos SUTI, decorrente de uma política baseada em RSO,
poderá revelar-se uma opção mais vantajosa do ponto de vista financeiro no longo
pÍazo.
Como já referido, para avaliar estas conjecturas, a investigação procurou ser
abrangente o suficiente para que, na impossibilidade de obter uma resposta
absolutamente conclusiv4 e a partir das diversas fontes de investigação, se
encontrassem evidências que justificassem uma tendência clara de respost4
confirmando ou não a hipótese.
Adicionalmente procurou-se, em conjunto com os resultados do inquérito
(analisados em secção própria), confrontar as respostas obtidas com as proposições de
investigação, e assim aferir o estado da arte entre os inquiridos e, possivelmente, criar
novas linhas de orientação e investigação.
Relativamente às proposições propriamente ditas :
Pl: Relativamente a esta questão, foram encontradas referências que sugerem que os
motivos para uma deslocalização são essencialmente económicos, apesar de existirem
diferenças primárias de mentalidade entre as empresas anglo-saxónicas e as europeias
continentais.
A este respeito Michel Albert refere no seu livro Capitalism vs. Capitalism:
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"O modelo Neo-Americano é baseado no sucesso individual e ganho
financeiro de curto praza; O modelo de Rhine, que tem pedigÍee
alemão mas com fortes ligações japonesas, enfaÍiza o sucesso
colectivo, consenso e preocupações de longo prazo." (Albert, 1993: 18)
Podemos também encontrar no trabalho de Chan e Pollard (2006) elementos
que identificam custos muito elevados nos EUA para a mão-de-obra como uma das
razões para a deslocalização. Segundo eles, a maioria das empresas americanas
subcontrata as suas necessidades de TI, tais como HelpDesk na Índia que combina
elevada qualidade a custos reduzidos.
Já relativamente à perspectiva europeia, é possível encontrar diferenças,
inclusive ao nível político. Como já referido, em 2001, a Comunidade Europeia,
publicou o Green Paper no qual evidencia as suÍls preocupações com a
responsabilidade social em viárias áreas que vão do ambiente à criação e qualidade do
emprego.
Tschopp (2005) também refere que na publicação dos seus relatórios de
responsabilidade social, as organizações europeias privilegiam questões como
impacto económico, social e ambiental de produtos e serviços em detrimento de
resultados financeiros de curto prazo.
Relativamente aos resultados do inquérito, esta afumação tende a ser aceite.
Contudo, não quer isto dizer que seja reconhecido que essa economia de custos possa
ser obtida à custa da migração de empregos, mas antes em função de outros elementos
como carga fiscal, investimentos em infra-estruturas ou outros elementos.
Em suma, e face às evidências, a proposição tende a confrmar-se, apesar de
existirem diferenças entre as realidades europeia e anglo-saxónica, advogando os
europeus uma política que, procurando uma melhoria dos resultados financeiros,
coloca um maior ênfase na sustentabilidade, durabilidade dos resultados e equilíbrio
com os restantes stakeholders, em contraste com a filosofia anglo-saxónica que,
apesar de nalguns casos já denotar preocupações semelhantes, em última instância
ainda privilegia o resultado financeiro de curto pÍazo, face às suas responsabilidades
pÍua com os accionistas.
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P2: Esta é possivelmente uma das conjecturas mais polémicas em análise. Uma ideia
que é possível extrair da RSO é que a empresa deve fazer o que "está certo". E aqui as
opiniões divergem, pois existe uma linha de raciocínio que defende que a única RSO
aceitável para uma empresa será a procura do miáximo retorno paÍa os Seus
accionistas, desde que dentro da ética e da Lei, sendo Milton Friedman o exemplo
mais referido como defensor desta ideia. Equacionar outras opções que não a
maximização do lucro no curto pÍazo, em prol de outras variáveis que não são tão
facilmente quantificáveis, poderá não reunir consenso. Aqui o problema é provar que
a RSO poderá ser incorporada no processo produtivo como forma de maximizar o
lucro, favorecendo a sustentabilidade da empresa e criando outros valores
acrescentados. McWilliams e Siegel (2001) defendem isto mesmo ao criarem um
modelo de RSO estratégico que visa analisar a exigência de RSO para um
determinado produto e avaliando o custo de incorporar esse elemento de RSO no
processo produtivo, numa perspectiva de maximizaçáo do lucro. Portanto, essa
preocupação começa a surgir. Até que ponto é que ela chega à gestão das empresas,
figurando como alternativa à deslocalizaçáo, é aquestão que se põe.
Da análise do inquérito, como já referido na proposiçáo 2, é reconhecido pela
maioria dos inquiridos que a deslocalização acontece por motivos essencialmente
económicos mas não directamente devido aos custos de mão-de-obra. Também foi
reconhecido no inquérito pela maioria, que não é inevitável a deslocalização para os
países emergentes sob pena da sustentabilidade da empresa ser posta em causa, o que
reforça a ideia que a deslocalização, a acontecer, ocoÍre em função dos resultados
económicos de curto pÍazo.
Em suma, apesar de não se poder afirmar que existe uma tendência
absolutamente clara no sentido de confrmar a proposição, parece razoível assumir
que existe uma probabilidade real de as deslocalizações serem ponderadas
essencialmente em função do retorno financeiro imediato, em detrimento de ouEas
opções que não se revelem tão vantajosas no curto prazo.
P3: Esta é uma questão que suscita dúvidas. Por um lado, existem estudos que
evidenciam uma tendência para uma melhoria dos resultados financeiros dependendo
do tipo de RSO adoptado. Exemplos destes estudos são aqueles conduzidos por
McWilliams e Siegel (2001) ou Hillman e Keim (2001). Porém, estes estudos não
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analisaram essas melhorias comparativamente com alternativas no âmbito de
deslocalizações.
Também da análise do inquérito é possível extrair alguma informação
relevante a esta questão. De uma forma Beral, a maioria dos inquiridos considera que
as opções de deslocalizaçío tetdem a ser arriscadas. Também é consensual que nem a
sustentabilidade económica da empresa está dependente de uma opção de
deslocalização, nem tão pouco esta é uma opção inevitável no futuro.
Assim, apesar de não existirem elementos que permitam afirmar com
segurança que a não deslocalização dos SVTI, decorrente de uma política baseada em
RSO, seja uma opção mais vantajosa do ponto de vista financeiro no longo prazo, será
certamente seguro afirmar que uma política que concilie RSO com elementos
financeiros, poderá ser mais vantajosa, face uma política baseada unicamente em
indicadores económicos, o que aliado às vantagens da não deslocalização poderá ser
suficiente para as Administrações afastarem o cenário de offihore outsourcing como
hipótese para melhorar os resultados financeiros no longo prazo.
Quanto ao resultado dos inquéritos, a generalidade das opiniões e o estado da
arte relativamente ao tema da responsabilidade empresarial e da migração de
empregos na átea dos sistemas de informaçáo pma os países emergentes, merece
algumas considerações. Convém salientar que nenhuma questão do inquérito tem uma
resposta certa ou errada. Os resultados traduzem simplesmente a sensibilidade de
profissionais de Sistemas de Informação relativamente aos viírios tópicos em análise;
e, como se pode constatar, alguns deles revelaram-se pelo menos em parte
inconclusivos.
Resumidamente, os pontos de maior destaque são:
- A crença de que as empresÍrs agem de forma geralmente responsável;
- A constatação dos clientes e accionistas como stakeholders principais
das organizações;
- A disparidade e incoerência relativamente à importância dos restantes
accionistas;
- O reconhecimento de que os media têm impacto nas organizações
- A falta de consenso relativamente ao impacto das acções de
deslocalização junto dos stakeholders, enqtanto fontes de má publicidade;
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- A constatação de que os desejos e prioridades dos clientes e
accionistas constituem fontes de dúvidas, e de antagonismos;
- O recoúecimento em como uma das principiais razões para a
deslocalização em regime de offshore outsourcing é a questão financeir4 sem
que isso indique que o custo que se pretende evitar seja mão-de-obra;
- A crença geral de que as deslocalizações para os países emergentes
terão impactos no direito e condições de trabalho e na economia nacional;
- A crença geral de que as deslocalizações são consideradas como
arriscadas (apesar da grande percentagem de respostas nulas)
Em síntese, e a julgar pelos resultados, parece que este é um tema que merece
mais reflexão e análise por parte dos profissionais da área dos SVTI. Nalgumas
questões acusaram algum desconhecimento e desconforto, e revelam possíveis iáreas a
explorar e desenvolver, preferencialmente num trabalho conjunto com as suas
empresas. Essas iáreas poderão ser a tomada de consciência dos restantes stakehol.ders
além de accionistas e clientes, um maior conhecimento do perfil dos vários
stakeholders (em particular os accionistas e os clientes), e um maior coúecimento da
realidade dos países emergentes, nomeadamente das leis laborais e de higiene e
segurança no trabalho, bem como dos aspectos salariais e das condições de vida em
geral.
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3. Conclusões
O presente trabalho propôs-se olhar para um fenómeno que presentemente se
verifica nas economias ocidentais, e que se prende com a perda de IT-Jobs para os
mercados emergentes, decorrentes da migração dos SVTI para essas economias, seja
por via de uma deslocalização, ou v\a Offshore Outsourcing.
Foi conduzida uma revisão bibliográfica que procurou trazer alguma luz sobre
este assunto, nomeadamente identificar até que ponto este é, de facto, um tema
relevante, e quais os seus contornos mais evidentes. Em função dessa revisão houve a
preocupação de clarificar toda alógica subjacente a esta questão, definindo assim a
linha de investigação a seguir. Desta análise efectuada, identificaram-se pontos
merecedores de atenção, nomeadamente o que leva as empresas a optar por uma
estratégia de deslocalizaçáo da sua actividade, em particular se o factor custos,
predomina como elemento fundamental dessa decisão, e de que forma são geridos os
interesses dos stakeholders, nomeadamente dos empregados e colaboradores que
perdem os seus empregos em virtude dessa migração dos sistemas'
Estas são questões que têm um grande impacto económico, social e ambiental,
pelo que foi uma preocupação deste estudo verificar e analisar o ffade-off entre os
custos que as organizações estão dispostas a suportar e as vantagens de que esperam
usufruir, bem como as prioridades dadas aos seus stakeholders nomeadamente o
equilíbrio entre aqueles que são directamente prejudicados pela cessação da
actividade e aqueles cuja maior preocupação é o retorno financeiro dos seus
investimentos. Ao mesmo tempo, procurou-se perceber se uma visão baseada na
responsabilidade social que buscasse capitalizar as vantagens locais e mitigar as
desvantagens decorrentes da operação actual, evitaria esse fluxo de empregos paÍa as
economias emergentes.
Desta análise, ficou a percepção de que Írs empresas que deslocalizanr, fazem-
no essencialmente por questões económicas, não sendo normalmente ponderadas
outras opções que não sejam financeiramente mais atractivas no curto prazo. Esta
também parece ser uma tendência mais evidente nas empresas anglo-saxónicas, e
existem elementos que parecem indiciar que a não deslocalizaçío dos SVTI,
decorrente de uma política baseada em RSO, poderá revelar-se uma opção mais
vantajosa do ponto de vista financeiro no longo pÍazo.
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Para avaliar estas hipóteses duas vias foram seguidas. Por um lado, foi
aprofundada a revisão bibliogrráfica com o objectivo de encontraÍ evidências que
confirmassem as conjecturas, ou ao invés, as refutassem. Ao mesmo tempo essa
revisão forneceria indicações essenciais à construção de um questionário a ser usado
como ferramenta de recolha de informação, num inquérito a profissionais que
exercessem as suas funções na área dos SUTI. O objectivo deste inquérito foi o de
perceber a sensibilidade dos profissionais de SIII para a temática da
responsabilidade social das organizações, e para a forma como as nossÍls empresas
interagem com as suas diferentes audiências.
O questionrário foi construído e apresentado a uma pequena amostra de 10
profissionais na área dos SUTI, num pequeno teste que foi conduzido com vista a
identificar erros e falhas, e eventualmente introduzi algtma correcção de pormenor
em função dos seus comentários e sugestões. Efectivamente, foram efectuadas
algumas correcções menores, essencialmente relacionadas com a clarcza do
questionário, o qual após afinação, foi considerado apto para ser usado no inquérito.
Os elementos encontrados tendem a conflrmar os motivos económicos como o
principal factor para as organizações optarem por um ceniário de deslocalização, visão
essa reforçada em sede de observação directa, sem no entanto garantir que as razões
paru adeslocalização se relacionem exclusivamente com os custos com mão-de-obrq
porque haverá outras razões tais como impostos, custos com infra-estruturas etc. Da
mesma forma as respostas verificadas no inquérito parecem ser consistentes com a
ideia de que as deslocalizações acontecem essencialmente devido a ganhos
financeiros no curto pÍazo, em detrimento de outras soluções que não sejam tão
vantajosas no imediato.
Relativamente à utilização de uma política baseada na RSO como forma de
evitar deslocalizações, foram encontrados indícios que levam a crer que poderá ser
uma opção, salvaguardando que a sigla RSO tem um significado úrangente e como
tal o delinear de uma solução baseada na RSO pode divergir de organizaçio para
organização em função da heterogeneidade verificada no que diz respeito à
valorização dos viários elementos do conceito.
Este foi um trabalho que procurou analisar uma questão que se revela na
sociedade ocidental e se traduz em vários impactos ao nível socioeconómico, alguns
deles bastante graves. Mitigar estas desvantagens, passa por analisar a origem do
problema e, em função dos objectivos pretendidos, encontrar um equilíbrio que
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permita manter a competitividade das empresas ao nível mundial, ao mesmo tempo
que os interesses dos restantes stakeholders que não os accionistas também são, na
medida do possível, respeitados. Não há dúvida de que uma possível solução para
reverter este problema passa por uma maior consciencializaçáo de toda a sociedade
para o tem4 desde os profissionais da área, aos clientes, ao público em geral enquanto
consumidores. A este nível, a Europa demonstra estar uns passos à frente dos EUA,
que aos poucos também vai avançando nesta área.
4. Contributos, limitações e linhas de investigação para o
futuro
a. Principais contributos do estudo
Num mundo cada vez mais global, surgem cadavez mais variáveis que devem
ser consideradas nos processos de decisão. A crescente importância dos sistemas de
informação no seio das organizações, a segurança da informação, a disponibilidade
dos sistemas, a qualidade de sof'fi,vare. a protecção da propriedade intelectual, são tudo
elementos primordiais que devem ser assegurados para garantir o sucesso. No entanto,
estas não são as únicas preocupações de quem decide. A par com estas necessidades,
devem ser asseguradas também outras vertentes do negócio, nomeadamente
contenção de custos e, para as organizações multinacionais, normalmente cotadas em
bolsa a respectiva valorizaçáo da empresa, a publicação de resultados interessantes
para os possíveis investidores, e o óbvio retorno accionista.
Mas este revela-se um equilíbrio difícil de obter e gerir. Muitas vezes na busca
de soluções para a satisfação destas exigências, tomam-se decisões que se traduzem
em mais-valias financeiras no imediato, contudo, pondo em causa os interesses de
outros stakehoWers da organização, como os trabalhadores, o governo ou aS
comunidades locais, e nem sempre considerando um equilíbrio de longo prazo.
Algumas dessas opções passam por deslocalizar serviços das economias ocidentais,
onde os custos são normalmente mais altos, para locais onde o nível de vida é
francamente mais baixo, e os custos com pessoal bastante mais acessíveis. Esta é uma
opção cada vez mais vulgar no sector dos SI, mas muitas vezes revela-se mais
dispendiosa do que o inicialmente previsto. Nem sempre os maiores custos são os
financeiros, tornando uma decisão de deslocalizaçáo numa opção que pode vir a ser
considerada como questionável, especialmente se considerada numa perspectiva de
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longo prazo. Com as deslocalizações para mercados emergentes, perdem-se empregos
e coÍrem-se riscos que se podem traduziÍ no aumento da insatisfação dos
trabalhadores, com consequentes impactos na produtividade, imagem e reputação da
organização.
Assim, não esquecendo o papel social das empresas numa economia (tanto ao
nível macro, como micro) ao fornecer emprego, contribuir para as receitas do estado
por intermédio dos seus impostos, e contribuir para a dinâmica e crescimento
económico, este estudo procurou analisar o fenómeno das deslocalizações no sector
dos SUTI, analisando o tema por uma vertente de responsabilidade social, reunindo
nele um conjunto de elementos que relacionam aperforrnance social de uma empres4
com os seus resultados financeiros, alertando para a necessidade de cada vez mais
ponderar a RSO nas tomadas de decisão.
Adicionalmente, foi feito um inquérito a profissionais do sector com o
objectivo de obter a sua visão deste fenómeno. Sendo os detentores do talento
envolvido, têm uma grande influência sobre a produtividade das organizações a que
pertencem; e, podendo condicionar a sla perfonnance a vários níveis, farão, sem
dúvida, parte de uma solução que evite a deslocalização. A este nível, foi possível
verificar que existe entre os inquiridos alguma disparidade de ideias nalguns aspectos
relacionados com a responsabilidade social das organizações. A informação reunida
no inquérito permite obter uma visão sobre os pontos em que há consenso e os pontos
passíveis de constituírem focos de resistência e discórdia, o que poderá revelar-se de
grande valor para os decisores, uma vez que as decisões bem sucedidas serão
certamente aquelas que reúnam uma maior concertação.
Mais, viários estudos demonstram que os processos de deslocalizaçáo náo
estão isentos de riscos e desvantagens, e o saldo nem sempre é positivo. Uma política
baseada na responsabilidade social poderá fornecer algumas alternativas que
permitam, por exemplo, potenciar o empenho e a dedicação dos colaboradores de
cada organizaçáo, contribuir para melhorar a sua imagem e reputação, bem como
aumentar a produtividade, entre outras possíveis vantagens, e assim, compensar
eventuais acréscimos de custos.
É preciso ter presente que os números falam muito alto, e é certo que nenhum
conselho de administração tomará decisões que não garantam, e até possam pôr em
causa, o resultado financeiro de uma organização. Este não é um camiúo fácil ou
intuitivo, e agir de forma socialmente responsável, garantindo resultados atractivos,
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requer capacidade de inovação, empeúo e dedicação por parte de todos os
envolvidos, desde a gestão de topo, à comunidade local e trabalhadores. Com este
trabalho, espera-se ter conseguido fomentar a discussão em moldes que ainda não
foram muito explorados pela comunidade científica, procurando alertar os
profissionais dos SVTI para as diversas questões identificadas, sugerindo caminhos
alternativos, e fornecendo a todos os interessados no tema elementos que permitam
questionar as opções, analisá-las por diversos prismas e alargar o âmbito das decisões.
Desejavelmente, os elementos referidos suscitarão dúvidas e curiosidade, ao ponto de
as organizações começarem a discutir o tema de forma mais abrangente e empeúadq
procurarem novas formas de capitalizar as suas vantagens locais e mitigar as suas
desvantagens, afastando um possível cenário de deslocalizaçáo, pelo menos no curto
pÍazo.
Igualmente é esperado que este trabalho contribua para o incremento do
coúecimento da comunidade em geral, acerca das questões relacionadas com a RSO
e as suas diversas implicações para as pessoas, os mercados ou a política, que mais
não seja, através de uma maior consciencializaçáo dos diversos actores relativamente
a estas questões, alertando para anecessidade de as mesmas serem debatidas de forma
aberta e participada. Espera-se ainda ter conseguido influenciar outros investigadores
a pegar nos pontos que este trabalho não conseguiu abranger, explorando-os e
contribuindo para o acréscimo do coúecimento sobre o tema'
b. Fragilidades identiÍicadas na pesquisa
Identificaram-se algumas fragilidades neste trabalho, em particular a falta de
participação das empresas, que foi uma das principais, e que resultou em óbvias
limitações. Dessas limitações, salienta-se a dificuldade em quantificar a amostra face
ao universo potencial, e consequentemente a inviabilidade de calcular a taxa de
resposta. Este facto foi agravado pela impossibilidade de identificar as empresas
visadas no inquérito, uma vez que esse facto poderia constituir uma perda de
confidencialidade e consequentemente condicionar a disponibilidade dos consultores
para participar no estudo.
A falta de acesso à gestão de topo também contribuiu para agravar esta
limitação. Este estudo teria outra relevância para os inquiridos se tivesse o patrocínio
da administração, como inicialmente se procurou que acontecesse. Infelizmente, a
-64-
Outtottrt.ittg e il pct'(iit llc l/ ./rrúr l)irrfi 4H rtx't't'atltlr cttltrgulrtt§, llLltltàt l)el'sp(ictirl de RSO 2(11(l
resposta não foi positiva o que obrigou a uma abordagem alternativa que, sendo
igualmente relevante, jí náo permite evidenciar com clareza a propensão dos
conselhos de administração das empresas em analisar soluções alternativas.
Ainda na resposta ao inquérito, o desinteresse e o descoúecimento nas
questões mais polémicas (e interessantes) foram uma tónica dominante. Em verdade,
este estudo teria outro sucesso se a iniciativa partisse das próprias empresas que são
alvo de estudo. No entanto, pode-se considerar esta falta de interesse como um
indicador do estado da arte nas empresas, que ainda se regem pelos princípios rígidos
da gestão tradicional, cuja prioridade ainda são os relatórios financeiros,
demonstrando pouca disponibilidade para analisar alternativas. Ainda ao nível dos
inquéritos, seria interessante adoptar uma abordagem diferente (susceptível à
disponibilidade de recursos) com vista à obtenção de uma maior amostra que
reforçasse os resultados obtidos.
Já na revisão bibliográfica foram analisados trabalhos de vários autores, não
tendo sido revista documentação corporativa disponibllizadapelas próprias empresas,
nomeadamente relatórios de RSO e financeiros corporativos, confrontando as duas
vertentes social e financeira, que eventualmente poderiam ter contribuído para
enriquecer as conclusões deste estudo. Não foi feita essa análise, por um lado por uma
óbvia condicionante de tempo por parte do investigador, mas por outro lado pela
ausência de participação das empresas que limitou a obtenção dos relatórios, bem
como a impossibilidade de confrontar os resultados financeiros com as respostas dos
inquéritos. A poder ser feito, seria interessante ter separado a análise das empresas
europeias continentais, das anglo-saxónicas, evidenciando as tendências de cada
grupo.
c. Principais linhas de investigação Íuturas
Existem algumas linhas de investigação que, obviamente, seria interessante
prosseguir. Por exemplo, teria todo o interesse analisar quais os impactos que a crise
financeira de 2008 e 2OO9 teve sobre a propensão das empresas para prioritizar (ou
não) a responsabilidade social ou resultados financeiros imediatos nas suas tomadas
de decisão, bem como pesquisar junto dos consumidores finais que elementos são
valorizados por eles na aquisição de qualquer produto ou serviço, e confrontar esses
-65-
Ortttrturrittg c ir pcrda de l'l' .lpbt pHrit os nrcr'('.rdí)\ unrctgttllt's. tltllll:l l)Lrrspr-'ctila de RSO 2010
resultados com as práticas da organizaÇão e com a cultura enraizada nos seus
colaboradores.
Noutro sentido de investigação, por sinal mais difícil de conseguir, era muito
interessante contactar com os membros dos conselhos de administração das empresas,
procurando obter a sua percepção do fenómeno, analisando quais os pontos
considerados àquele nível, e assim aferindo o seu desfasamento face às conclusões
tiradas neste estudo.
Seria ainda bastante interessante, num estudo semelhante, identificar a
nacionalidade de cada empresa analisad4 procurando fazer distinção entre empresas
europeias continentais e empresas anglo-saxónicas, e assim identificar as diferenças
principais de mentalidade e comportamento, respeitantes à responsabilidade social
empresarial.
Por fim, refere-se mais uma linha de investigação que poderá revelar-se
bastante relevante, embora igualmente complicada de seguir, e que passa por analisar
os relatórios financeiros das empresas, considerando também o seu comportamento no
que respeita a RSO (espelhado eventualmente na publicação de relatórios de RSO, ou
outra documentação disponível), procurando confrontar os possíveis ganhos e perdas
de opções de deslocalizaçáo versus não deslocalizaçío-
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Vantagens competitivas locais e CSB Vs Deslocalização dos SWI
O presente questionário pretende avaliar se em (possíveis) cenários de reestruturação
intêrna das empresas, a dedocalizaçáo dos sistemas de informação -(Sl/Tl) para .os
mercados emergentes é uma opção reá|, ou se é reconhecida uma importância estratégica
dos Sl/Tl que proponha alteinativas a essa deslocalização, e qual o peso da
responsabilidade social empresarial em cada uma dessas decisões.
O público-alvo deste questionário serão os proÍissionais na área dos Sl/Tl'
Estrutura do questionário
Este questionário está organizado em temas que pretendem abranger as várias áreas
que delineiam a filosofia e aJtendências de gestão dos sistemas_de inÍormação {e_.ga{a
empresa, bem como o alinhamento da empresa com várias dimensões da responsabilidade
social empresarial, nomeadamente:
. Princípios Íundamentais da empresa
o Missão, Visão e Valores
o lnteressesprioritários












As respostas, com excepção da pergunta 5, deverão Ser marcadas na coluna
correspondente, sendo Dt -'Discordo Totalmente, DP - Discordo Parcialmente, CP -
Concordo Parcialmente, CT - Concordo Totalmente, ou ainda NS/NR para Não Sabe ou Não
Responde. As respostas devem ser dadas em alinhamento com as práticas e v_alores da
empresa onde trabalha ou, quando não aplicável, fazendo uso da experiência proÍissional e
sensibilidade sobre o tema.
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rldade: < 25 anos 25-30 anos 30-35 anos >35 anos
Habilitações literárias (anos de escolaridade):
Até 12o ano Bacharelato Licenciatura
Pós-Graduaçáo Mestrado Doutoramento
Anos de exp*iàtcia em sistemas de infonnação:
Até 4anos 5-8 anos 9-12 anos >12 anos
Nível de responsabilidade:
No exercício das minhas Íunções compete-me gerir equipas e tenho, de facto, autonomia e




Caracteri zaç ão da e m p resa :
Ramo: (lnstituições bancárias, Seguradoras, Sl, etc )
Sede Íiscal:
Volume de negócios (média dos últimos 3 exercícios económicos)





1. Princípios Íundamentais da empresa
1.í. Missão, Visão e Valores
1.2. lnteressesprioritários
5 - Definem-se como "stakeholders" os grupos ou indivíduos que podem aÍectar a
prossecução dos objectivos de uma organização, ou que são aÍectados por ela. lndique por
ordem decrescente de importância (sendo 1 o mais importante), a prioridade que deve ser
dada pela emprêsa à satisÍação dos interesses dos seus stakeholders.
Governo f Fornecedore" i-
Empregados f clientes i-
Accionistas f Comunidade local f
Outro (qual?)
2. Relaçôes com os stakeholders
2.1. Governo
DT DP CP CT NS/NR
1 - A empresa age no sentido do equil
todos os seus sÍakeholders.
nteresses de
empresa não descura a eam
em de interesses económicos.
3 - A empresa tem uma política de social clara
ícita internamente.
4 - As culturas, tradições, religiões, usos e costumes existentes
nos mercados emergentes estão alinhadas com qq !e t!Ple9q-
DT DP CP cr NS/NR
ffiresponsabilidade do Governo evitar a
deslocal izaÇão das empresas.
ffiponsabilidade do governo garantir o
apoio aos empregados cujos empregos sejam deslocalizados
I scais governo podem
contribuir evitar








DT OP CP CT NS/NR
10 - As novas ormas comunicação e o smo
criam adicionais sobre a em easua
11- mediática das empresa tem mu
tm na sua financeira.
12 - A empresa perderá negócio Por deslocalizar as
operações, em virtude dos impactos negativos na imagem
junto dos seus principais stakeholders.
DT DP CP CT NS/NR
13- a da
unto dos seus clientes.
14 - Os clientes as condições em que os seus
sao
@rioridade ao preço em detrimento da
qualidade.
16 - O envolvimento pessoal e proximidade nos projectos
potencia o seu sucesso.
DT DP CP cÍ NS/NR
17 - A empresa escolhe os seus Íornecedores considerando
entre outros elementos a sua responsabilidade social
18 - Uma acção de
Íornecedores locais
deslocalização terá fortes impactos nos
ffieslocalização a empresa substituirá
facilmente os seus Íornecedores
DT DP CP cÍ NS/NR
20- outras para ém do
retorno Íinanceiro do seu investimento.
21 - Os accionistas cuja preocupaçáo é apenas o retorno
financeiro são uma minoria.
ffiento, os accionistas são sensíveis à
pertormance social da empresa.
-zg 
- os accionistas compreendem, aceitam e deseiam que a
empresa tome decisões e faça investimentos socialmente




3. lndicadores de perlormance e preocupações económico-financeiras
DT DP CP cr NS/NR
24 - A empresa preocupa-se com a Íalta de oportunidades
para os trabalhadores cuios postos de trabalho são
deslocalizados, ajudando-os a procurar alternativas de
emprego e apostando na sua empregabilidade.
25 - A deslocalizaçáo dos empregos de Sl/Tl cria pressões
nos trabalhadores, e baixa de salários em função da
diminuição da oferta de emprego.
26 - Uma acção de deslocalização dos Sl/Tl pode
comprometer de Íorma permanente a conÍiança dos
empreqados na administração da empresa.
27 - Uma gestão que privilegie o emprego, aposte na
Íormação, e reconheça o médto dos trabalhadores aumentam
a sua conÍianÇa e motivaÇáo.
28 - A conÍiança e motivação dos empregados influenciam
fortemente a peiormance Íinanceira da empresa.
DT DP CP CT NS/NR
29 Os sistemas de informação são essenciais ao
funcionamento da empresa e constituem um ponto crítico de
Íalha.
30- A empresa consegue continuar o seu negócio em caso de
indisponibilidade total dos seus sistemas de inÍormação.
31 - A massificação da deslocalização dos sistemas de
inÍormação vai implicar a perda de competências ao nível
nacional com consequências económicas para todas as
empresas do sector.
32 As principais razões paÊ as deslocalizações são
económicas, embora não primariamênte relacionadas com os
custos com mão-de-obra, mas sim com outros elementos (carga
Íiscal, investimentos em inf ra-estrúuras etc).
33 - Os mercados emergentes oÍerecem vantagens ao nível dos
custos.
34 - São mais importantes os indicadores financeiros que a
criação e manutenÇão de emprego.
35 - Os Sl/Tl locais estão neste momento na sua máxima
produtividade
36 - Os Sl/Tl locais estão neste momento na sua máxima
rendibilidade económica
37 - A sustentabilidade da empresa pode ser posta em causa se
esta não deslocalizar os seus sistemas de informação.
38 - Deslocalizar os sistemas de informação para os mercados




Comentários a este questionário:
DT DP CP CT NS/NR
39 - As condições de trabalho proporcionadas nos destinos
offshore são semelhantes ás condiQões dos países de origem.
40 - O mero cumprimento legal da legislação laboral da
localização de destino é critério suÍiciente para cumprir com os
valores da organizaÇão.
41 - Os direitos do trabalho nos países emergentes sáo regra
geral suÍicientes.
DT DP CP CT NS/NR
42 - Existem riscos demasiado elevados na deslocalização dos
Sl/Tl para os mercados emergentes.
43 - A distância geográfica é um problema e vai influenciar os
custos signif icativamente.
M - Há uma maior probabilidade de Íalha dos sistemas de
inÍormação deslocalizados para os mercados emergentes.
45 - As inÍra-estruturas (estabilidade do Íornecimento eléctrico,
redes de comunicações, etc.) dos mercados emergentes
cumprem com os requisitos necessários.
46 - As diÍerenças culturais e linguísticas influenciam
negativamenle a peiormance das operaÇões deslocalizadas.
47 - Elementos como criatividade e inovação, adaptabilidade e
Ílexibilidade acrescidos são uma vantagem dos mercados
emergentes.
48 - A competição directa com mercados emergentes que
praticam baixos salários e desrespeitam direitos sociais e
económicos do trabalho, não potencia o aumento do
desempreqo.
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Gráfico 5 - Distribuição por nível de responsabilidade
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Acima de '1000 empregados
Total 6








Até 100 empreqados Total 11







Entre 100 e 300 Total 21




Entre 300 e 500 Total 6





















Quadro 3 - Distribúção por facturação
Quadro 4 - Distribüção por empregados
Quadro 5 - Distribuição por empregados e râmo
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ilts SI/TI
Princípios fundamentais da empresa
Missão, Visão e Valores
1 - A empresa age no sentido do equilíbrio dos interesses de todos os seus
stakeholders.
DT DP CP CT NS/NR
1329253
2 - A empresa não descura a conformidade social e ambiental em prol de interesses
económicos.
DT DP CP CT NS/NR
1730203
3 - A empresa tem uma política de responsabilidade socia! clara e explícita que pratica
internamente.
4 - As culturas, tradições, religiões, usos e costumes existentes nos mercados
emergentes estão alinhadas com as da empresa.
DT DP CP CT NS/NR
0625237
Int e re s s e s P rio rit ário s
5 - Definem-se como "stakeholders" os grupos ou indivíduos que podem afectar a
prossecução dos oblectivos de uma organização, ou que são aÍectados por ela.
lndique por ordem decrescente de importância (sendo 1 o mais impoÉante), a














































Quadro 6 - Stqkeholders prioritários
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Relações com os stakehold.ers
Governo
e - É da exctusiva responsabatidade do Governo evitar a deslocalização das empresas.
DT DP CP CT NS/NR
14241661





















9 - O Governo não deve interferir, seja de que forma for, nas decisões das empresas.
DT DP CP CT NS/NR
19231441
Sociedade
10 - As novas Íormas de comunicação e o mediatismo global criam pressões
adicionais sobre a empresa e a sua reputação.
DT DP CP CT NS/NB
0229300
11 - A cobertura mediática das acções da empresa tem muito impacto na §ua
pedormance Íinanceira.
DT DP CP CT NS/NB
0324331
12 - A empresa perderá negócio por deslocalizar as operações, em virtude dos
impactos negativos na imagem iunto dos seus principais stakeholders.
DT DP CP CT NS/NB
5212834
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Fornecedores
Clientes
13 - Uma acção de deslocalizaçáo preiudicará a imagem da empresa iunto dos seus
clientes.
DT DP CP CT NS/NB
3232861
14 - Os clientes valorizam as condições em que os seus proiectos são implementados.
DT DP CP CT NS/NR
2625280
15 - Os clientes dão prioridade ao preço em detrimento da qualidade.
DT DP CP CT NS/NB
21332131
16 - O envotvimento pessoal e proximidade nos proiectos potencia o seu sucesso.
DT DP CP CT NS/NB
o224341
17 - A empresa escolhe os seus Íornecedores considerando entre outros elementos a
sua responsabilidade social.
DT DP CP CT NS/NR
9212812
18 - Uma acção de deslocalizaçáo terá Íortes impactos nos fornecedores locais
DT DP CP CT NS/NR
0635191
1g - Num cenário de deslocalização a empresa substituirá facilmente os seus
Íornecedores
DT DP CP CT NS/NB
1 14 33 I 5
Accionistas
20 - Os accion:stas têm outras preocupações para além do retorno financeiro do seu
investimento.
DT DP CP CT NS/NR
14132761
-89-
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21 - Os accionastas cuia preocupação é apenas o retorno Íinanceiro são uma minoria.
DT DP CP CT NS/NR
14281162
22 - No acto de investimento, os accionistas são sensíveis à perÍormanú? social da
empresa.
DT DP CP CT NS/NR
8 18 27 6 2
23 - Os accionistas compreendem, aceitam e desejam que a empresa tome decisões e
Íaça investimentos socialmente responsáveis e que privilegiem o desenvolvimento
sustentável.
DT DP CP CT NS/NR
21533101
Empregados
24 - A empresa preocupa-se com a Íalta de oportunidades para os trabalhadores cuios
postos de trabalho são deslocalizados, ajudando-os a procurar alternativas de
emprego e apostando na sua empregabilidade.
DT DP CP CT NS/NR
10201984
25 - A deslocalização dos empregos de SUTI cria pressões nos trabalhadores, e baixa
de salários em Íunção da diminuição da oferta de emprego.
DT DP CP CT NS/NR
01231171
26 - Uma acção de deslocalização dos SUTI pode comprometer de Íorma permanente a
conÍiança dos empregados na administração da empresa.
DT DP CP CT NS/NR
11726170
27 - Uma gestão que privilegie o emprego, aposte na formação, e reconheça o mérito
dos trabalhadores aumentam a sua conÍiança e motivação.
DT DP CP CT NS/NR
02851 0
28 - A confiança e motivação dos empregados influenciam fortemente a pertonmne
financeira da empresa.
DT DP CP CT NS/NR
0010510
-90-
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29 - Os sistemas de informação são essenciais ao funcionamento da empresa e
constituem um ponto crítaco de falha.
DT DP CP CT NS/NB
0315412
3(F A empresa consegue continuar o seu negócio em caso de indisponibilidade total
dos seus sastemas de informação.
DT DP CP CT NS/NR
27171520
91 - A massificação da deslocalização dos sistemas de inÍormação vai implicar a
perda de competências ao nível nacional com consequências económicas para todas
as empresas do sector.
DT DP CP CT NS/NB
61229122
32 - As principais razões para as deslocalizações são económicas, embora não
primariamente retacionadas com os custos com mão-deobra, mas sim com outros
elementos (carga Íiscal, investimentos em infra-estruturas etc).
DT DP CP CT NS/NR
1 8 36 15 1
33 - Os mercados emergentes oferecem vantagens ao nível dos custos.
DT DP CP CT NS/NR
1732192





35 - os sl/Tl locais estão neste Ínomento na sua máxima produtiüdade
DT DP CP CT NS/NR
7291582
36 - Os Sl/Tl tocais estão neste momento na sua máxima rendibilidade económica
DT DP CP CT NS/NR
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37 - A sustentabilidade da empresa pode ser posta em causa se esta não deslocalizar
os seus sistemas de inÍormação.
DT DP CP CT NS/NR
22231312
38 - Deslocalizar os sistemas de informação para os mercados emergentes é
inevitável, pelo menos a médio/longo prazo.
DT DP CP CT NS/NR
18251431
Direitos
39 - As condições de trabalho proporcionadas nos destinos ottshore são semelhantes
ás condições dos países de origem.
DT DP CP CT NS/NR
201810013
40 - O mero cumprimento legal da legislação laboral da localização de destino é
critério suÍiciente para cumprir com os valores da organização.
DT DP CP CT NS/NR
121915114
41 - Os direitos do trabalho nos países emergentes são regra geral suficientes.
DT DP CP CT NS/NR
12249214
Mercados Emergentes
42 - Existem riscos demasiado elevados na deslocalizaçáo dos SUTI para os mercados
emergentes.
DT DP CP CT NS/NR
11523193
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M - Há uma maior probabilidade de falha dos sistemas de informação deslocalizados







4:i - As inÍra-estruturas (estabilidade do fornecimento eléctrico, redes de
comunicações, etc.) dos mercados emergentes cumprem com os requisitos
neoessários.
DT DP CP CT NS/NR
32219314
46 - As diÍerenças culturais e Iinguísticas influenciam negativamente a performane
das operações deslocalizadas.
DT DP CP CT NS/NR
4 I 36 11 1
47 - Elementos como criatividade e inovação, adaptabilidade e ftexibilidade acrescidos
são uma vantagem dos mercados emergentes.
DT DP CP CT NS/NR
32124103
4g - A competição directa com mercados emergentes que praticam baixos salários e
desrespeitam direitos sociais e económicos do trabalho, não potencia o aumento do
desemprego.
DT DP CP CT NS/NB
24131752
Comentáios ao questionário
Não existiram comentiáÍios.
